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A noite, ao que parece, envolve a Univer-
sidade em mistérios profundos. Se durante 
o dia, um ostensivo policiamento «garante» 
a vida dos estudantes contra »possiveis 
malfeitores»», à noite a Universidade parece 
ficar completamente abandonada, e os pou-
cos vigias que sobram dormem pesadamen-
te. 
No semestre passado, 40 urnas contendo 

o voto de 12 mil alunos para o DOE livre da 
USP foram roubadas e até hoje, nada de 
oficial foi apurado. Ninguém viu, ninguém 
sabe o que se passou. No mês de agosto, o 
fato repetiu-se novamente. 
Na noite do dia 300 Centro Acadêmico da 

Faculdade de Economia e Administração foi 
arrombado e 2 mimeógrafos de propriedade 
de todos os alunos da escola foram rouba-
dos e até agora não devolvidos. Em outro 

fim de semana o Cefisma (Centro Acadêmi-
co de Física e Matemática) foi revistado, 
r9virado durante a noite. Como de costume, 
nada foi revelado e o aparente mistério é a 
única resposta. 

Entretanto, um fato fica esclarecido: atão 
propalada autonomia universitária não pas-
sa de palavras. 
O cam pus, a qualquer moçnento, é invadi-

do, os CAs arrombados, sem que o reitor se 
manifeste. Todas estas invasões nada mais 
são que atentados contra a livre organização 
dos estudantes, uma vez que nunca se 
soube que a reitoria ou qualquer outro pré-
dio da administração tenham sido arromba-
dos. Os alvos são sempre os Centros Aca-
dêmicos, entidades livres .e independentes 
de representação estudantil. 

«affaire» De Cicco 
A Escola de Comunicações e Artes da 

USP, tem enfrentado problemas diversos: 
escassez de verbas, currículos mal elabora-
dos, falta de professores, a desastrosa ad-
ministração da Escola levada a cabo pelo 
prof. Manuel Nunes Dias, e o histórico caso 
de três anos com o prot. Claudio De Cicco. 
O »caso De Cicco,, já provocou diversas 

mobilizações entre os alunos, porém, nem 
sempre a atitude da direção da Escola foi 
coerente com a posição teórica que adota-
va. As reclamações dos estudantes eram 
aceitas (baixo nível de ensino, falta de espí-
rito científico em aulas, ameaças a alunos e 
sobretudo o autoritarismo que tanto carac-
tériza o professor). 
O professor era afastado naquele ano 

para no seguinte voltar a ministrar a mesma 
cadeira de Problemas Sociais Econômicos e 
Cont rnporàneos. Suas classes, então, re-
cusavam-se a assistir as suas aulas e o 
curso Na provisoriamente substituido por 
urn cicl(\ de palestra" dado por oi.ilroc pra-
ii sores. 

Este anô procurou-se disfarçar o proble-
ma e o prof. foi responsável pelo curso de 
Cultura Brasileira. Novos protestos e uma 
greve de 180 alunos contra ele. E desta vez, 
De Cicco excedeu-se tentando dar seu golpe 
final. Procurou alguns jornais onde este 
«defensor da democracia' deu entrevistas, 
«dedando» alguns alunos, responsabilizan-
do-os pelos «tumultos» da Escola e alegan-
do que tudo não passava de um «complá 
comunista'» contra sua pessoa. 

Os alunos da ECA mobilizaram-se e en-
tregaram um abaixo assinado com 500 assi-
naturas exigindo um posicionamento efeti-
vo da Congregação da Escola. Exigiam so-
bretudo o afastamento definitivo do profes-
sor. A Congregação, ante a pressão dos 
alunos, já não tinha outra saída senão afas-
tar o professor por 60 dias enquanto urna 
comissão de inquérito apura os fatos sobre 
este ,baluarte da Democracia», grande cola-
borador de 'ovisi a': dc Opus Dei, o nasoo 
dqnicc mo Profa:aur 

AUPHIE 
Vários estudantes, ligados ao Depara 

mento de História da Faculdade de Filosofia 
da USP, estão se reunindo para a formação 
de uma entidade voltada para a pesquisa em 
História do Brasil. E a ASSOCIAÇÃO DOS 
UNIVERSITARIOS PARA A PESQUISA EM 
HISTÓRIA DO BRASIL (AUPHIB). O orga-
nismo vai se dedicar a pesquisas, promoção 
de cursos, palestras, preservação de docu-
mentos e publicações. Está, também, dis-
posto a dar todo apoio a iniciativas congê-
neres. Professores serão convidados na 
condição de orientadores e para filiar-se à 
AUPHIB é necessário ser estudante superior 
de História. 
Vai aqui uma sugestão do DOIS PONTOS: 

porque não abrir a participação aos vários 
estudantes, que, independentemente de ser 

o.."-. 

aluno em História, 
qtiisa histórica? 

se interessem pela 

Os insondáve 
caminhos da Burocrack 

O Diretor da Escola de Comunicações e 
Artes da USP, Manuel' Nunes Dias, cuja 
renúncia era exigida pelos alunos, durante a 
greve da ECA no inicio de 1975, deixa agora 
em outubro o seu cargo pelo término do 
mandato. 
Parece, no entanto, disposto a deixar 

fortalecidos na escola alguns dos professo-
res que o apoiaram durante sua administra-
ção. Para isso, mais uma vez, recorre a 
manobras dentro dos parametros legais. 
Vejamos. 
Desde quando foi criada, em 1966, a 

ECA-USP admite os professores através de 
contratos, cuja renovação depende da posi-
ção do professor com relação à direção da 
Escola ou então do interesse desta com 
relação a um determinado cargo. 
Somente agora, ás vésperas da saída do 

Nunes, abre-se concurso para os cargos de 
Professor-Assistente junto às disciplinas de 
Linguagem Jornalistica e Editorial, Improvi-
sação Teatral e Técnica de Relações Públi-
cas, em edital publicado no Diário Oficial de 
26 de julho, note-se, próximo às férias esco-
lares. A divulgação do concurso foi feita 
somente através do Diário Oficial, nada se 
divulgando através dos jornais diários, meio 
mais efetivo de se chegar ao grande públi-
co, e nem dentro da própria USP. 
O corpo discente e o docente da escola 

também não tomaram conhecimento do fa-
to, pois os departamentos não os coloca-
ram a par da noticia. Através desse mesmo 
método, publica-se no DO. do dia 3 de 
agosto deste semestre, a abertura de con-
curso para os cargos de Professor-Assisten-
te junto às disciplinas de Paleografia, Cul-
tura Brasileira e Redação e Edição em Jor-
nalismo Empresarial. 
Essas cadeiras foram muito bem escolhi-

das,  pois são  hoje ocupadas por pro-
fessores que apoiaram a sua administração 
autoritária e que poderiam agora se efetivar. 
Ou então por professores considerados 
«não amigos'» e que legalmente afastados 
dariam lugar a professores «amigos»'. 
Na cadeira «Cultura Brasileira»» encontra-

se hoje o professor Cláudio de Cicco, afas-
tado da escola por 2 meses, esperando o 
resultado da Comissão de Inquérito queaveni-
fina as acusações feitas contra ele pelos 

pos.. 

alunos (ver nota ao lado). O interesse em 
não se divulgar o concurso pode ser notado 
através de uma rápida observação do Edltal 
de convocação do mesmo: as normas fixa-
das pelo Edital dão margem a uma avaliação 
subjetiva por parto das Bancas Examinado-
nas. O candidato será submetido a 3 provas: 
de títulos, didática e especial, não constan-
do o valor de cada uma. Assim a Banca 
poddrà dar-lhes o valor que melhor lhe cor-
vir. Por exemplo, se para uma disciplina 
técnica concorrerem dois professores, e se 
o candidato preferido for um especialista na 
matéria, dá-se maior peso á' pro a didática, 
mas se não for um especialista e possuir 
alguns títulos, poder-se-á atribuir maior va-
lor aos títulos. O Edital também não estabe-
lece previamente o valor de cada titulo. 
Quanto à prova de didática, diz-se que será 
apurada a «capacidade de comunicação»» do 
candidato o não ao diz o que se entende por 
Isso, 

Com relação á prova especial, será deter-
minada posteriormente pelo Conselho do 
Departamento, dificultando a avaliação se 
cada candidato, de suas possibilidades an-
tes de se inscrever. Disso pode-se concluir 
que após as inscrições pode-se determinar 
um tipo de prova que beneficie o candidàdo 
preferido e prejudique os outros. Não foi 
publicada a data do exame. Nesse caso, os 
candidatos »'amigos»» poderão ser avisados 
com antecedência, enquanto os outros te-
rão que esperar publicação no DO. 
O programa de Linguagem Jornalística e 

Editorial é um programa elementar de lin-
guística. Parece que a intenção é afastar do 
concurso jornalistas profissionais ou pes-
quisadores de jornalismo. 
A mais essa tentativa de fortalecimento 

de uma posição que se caracteriza 'pelo 
autoritarismo devem se opor os alunos e 
professores que lutam por melhores condi -
ções de ensino na USP e particularmente no 
ECA. Ao mesmo tempo deve-se ter claro 
que uma avaliação real dos professores só 
poderia se dar através de uma avaljaçf»o 
pública em que os alunos pudessem partici-
par. Somente o livre debate nas salas da 
aula pode demonstro , a capacdade inloleo 
tual de um professor. 

Cm 2  3  4  5  6  7  8  9  10  11  12  13 CEDEM 16  17  18  19  20  21  22  23  24  25  26  27  28 



OUTUBRO/76 DOIS PONTOS PAG. 

in the Box x Jeca Tota 
Jeca Total é o nome do barzinho que os 

alunos da Fundação Armando Alvares Pen-
teado (FAAP) estão mantendo para boicotar 
o Jack in the Box. O movimento teve inicio 
iurante a 2a. Semana de Engenharia, no 
mês de agosto. 

Armou-se um balcão em frente ao Jack e 
partiu-se para a concorrência: os estudan-
tes passaram a fazer café, sanduíches e 
rebentar pipoca, vendendo bem mais barato 
que o Jack. Um sanduíche no JECA sai a 
Cr$3,00 (Cr$2,80 para o Diretório Acadêmi-
co) enquanto que no Jack custa a exorbitân-
cia de Cr$ 12,00 (o  preço de duas refeições 
no restaurante da USP). 
Já em agosto, o jornal Gratiko, do DA da 

Engenharia,  colocava:  pedirnos  melhor 
qualidade na alimentação. nos deram um 
:umento de preços. Pedimos variedades, 
nos deram iogurte sem bater e sem colher 
pura misturar o precioso alimento no co-
po». A batatinha, é servida com gosto de 
«ontem. Os sanduíches, totalmente escon-
'udos dentro de caríssimas embalagens de 
papel aluminizados, sempre são uma sur-
presa: a carne moída com gosto de «estra-
qado» e molho de sabor indefinivel. 
O que mais causa estranhez'a em tudo 
uso é a falta de um restaurante que desde 
1970 está para ser construido na FAAP. O 
urojeto. elaborado por um então aluno da 

escola, hoje professor, foi esquecido. O 
local, duas vezes cedido pela Fundação, fui 
duos vezes transformado em canteiro do 
obras. Chegou 1976 e nada. 
Resta aos alunos, reunirem-se em torno 

do Diretório Acadêmico para. juntos, reivin-
dicarem o restaurante a que têm direito. 

mos Não Podem 
Usar o Tuc. 

(3 1 eat o da Un iver.mct»tclu Católica foi pal-
co de muitos movimentos teatrais e musi-
cais importantes. Também já serviu para con-
iurêrrcias, palestras e seminários significa-
nivos no panorama cultural brasileiro. 
Ultimamente, estava alugado para a Rede 

Globo, que dele dispunha como bem enten-
dia. Só não era cedido aos alunos.  O 
CINUCA (Cineclube da Universidade Católi-
ou) por incrível que pareça, estava sem lugar 
para projetar seus filmes, e o TUPUC (Tea-
'ro Universitário da PUC), serri local para 
'.rmsaios. 
Uma vez que o TUCA estava desocupado 
eniporariamente, o CINUCA resolveu usa -

Pa l haçada 

A comem oração do sesquicentenário da 
criação dos cursos jurídicos no Brasil, na 
Faculdade de Direito do Largo São Francis-
co, foi uma demonstração de que das gló-
rias passadas da velha academia pouco ou 
nada resta. 
Por ocasião das festividades, vimos o 

prédio das arcadas transformado num ver-
dadeiro  picadeiro, onde se misturavam, 
num espetáculo grotesco, bandas de músi-
cas, cavalarias, príncipes, bruxos, arcanjos, 
eclesiásticos, além de várias autoridades 
políticas. Era grande o número de especta-
dores, composto  por estudantes e popula-
res curiosos. 
O recém-reformado Largo de São Francis-

co foi exaltado efusivamente em longos 
acalorados discursos que a ele se referia 
com a estranha alcunha de '»Território Li-
vre». Inclusive o prefeito Olavo Setúbal pro-
nunciou-se dizendo que devolvia aos «aca-
dêmicos» o tal Território Livre, dando com 
isso o seu total apoio à permanência da 
faculdade no largo. 
Aliás, o protesto contra a mudança da 

academia para o campus» foi um dos pon-
tos altos das comemorações, simbolizado 
peta «Ordem da Pedra». O burlesco festejo 
teve inicio no dia 11 de agosto e se estendeu 
ato n dia 13. ouando foi celebrada uma 

lo. Esta retomada do Teatro não foi bem 
aceita e o DOPS foi chamado, para ao lado 
da Guarda Particular da PUC, expulsar os 
estudantes do CINUCA. 
Os alunos se reuniram numa Assembléia 

e resolveram tomar uma posição conjunta 
frente a esta ação repressiva da reitoria. 
Primeiramente, como forma de denúncia da 
situação, decidiram passar seus filmes nos 
corredores da escola, durante a noite. E 
para o maior incentivo de novos grupos 
culturais decidiu-se que durante o mês de 
outubro haverá uma semana cultural, cuja 
preparação está a cargo de uma comissão 
aberta. 

ca a 
«missa negra)' na escola. Tudo isso 161 
promovido e encabeçado pela atual diretoria 
do C.A. 11 de Agosto, que vem se notabili-
zando pela sua conduta obstinadamente 
divergente do movimento estudantil, desde 
sua posse no mês de março passado. 
Os diretores do 'onze'» não se dão conta, 

no entanto, do ridículo absurdo das louva-
ções de glória e tradições das arcadas, que 
nada mais querem dizer nos dias de hoje, 
em que' o C.A. 11 de Agosto tornou-se 
inteiramente inexpressivo. Promovendo de-
savenças e desunião entre os estudantes do 
Largo e os colegas da cidade universitária, 
torna cada vez mais evidente a sua política 
adesista e lsubjserviente ao atual r v'ne em 
que vivemos, reiterando dessa torma seu 
apoio á repressão estudantil. 

Não entendemos como podem certos es-
tudantes promover a alienação no seu pró-
prio meio, através de festinhas e comemora-
ção primárias e inócuas, enquanto proble-
mas de grande monta ameaçam gravemente 
os estudantes. A diretoria do C.A. 11 de 
Agosto, no entanto, nega seu apoio ao DCE 
e reage contra qualquer contato com seus 
demais colegas da USP, teimando num con-
servadorismo cego e, o que é pior, extrema-
rp,ent's cori(Odistdt. 

.-; 

w. 321 

MS " ZQ" 

do Ensino 
Privado 

Os prohlerrmas enfrentados pelos ai unos 
da Faculdade Paulistana não constituem 
uro tato isolado no quadro do ensino parti-
cular brasileiro. Desde o «boom» de criação 
de escotas particulares, em 69170 principal-
mente, numa tentativa de «sanar' a defici-
ência do número de vagas nas universida-
des núblicas, esses problemas se agravam 
dia-a-dia.  O caso da FAAP é bastante 
ilustrativo deste caótico quadro. No inicio 
de agosto,os alunos, que já conviviam com 
uma série de deficiências no0 seus cursos, 
foram surpreendidos com a notícia de que 
os alunos do 2° e 4° semestres de Ciências 
e Estudos Sociais teriam suas aulas no 
mesmo local e hora. Caso houvesse recusa 
por parte dos estudantes, a direção da esco-
la fecharia os cursos. Justificava essa medi-
da por estar em déficit financeiro. Além 
disso, as sobretaxas haviam aumentado: a 
remuneração dos trabalhos de monitoria 
havia sido suspensa: a carga horária dimi-
nuida em muitas matérias e a admissão e 
demissão de professores estava cada vez 
mais arbitrária. Diante de tal situação, os 
alunos começaram a se mobilizar, através 
do seu DA., que no decorrer do movimento 
foi deposto, sendo substituido por uma 
comissão pró-C.A. Já na 11 Assembléia o 
diretor tentou barrar o movimento, marcan-
do uma reunião com os alunos na mesma 
hora em que esta se realizaria, além de 
ameaçá-los com punições. Mesmo assim, 
os alunos exigiram um posicionamento da 
diretoria fluafito aos seus problerrias e for-
maram uir:a comniusüo pOr:» acomuanhom os 

entendimentos com o MEC. Decdmram num-
da boicotar as mensal idades ri mnst:jumr uma 
Assembléia Permanente até que seus pro-
blernas fossem resolvidos. A luta foi enca-
minhada junto com a FEC (Faculdade de 
São Caetano do Sul) cuja mantenedora é a 
mesma da FAPA e que tinha os mesmos 
problemas de reconhecimento do curso de 
Psicologia, diminuição de carga horária e 
falta de uma clínica para treinamento, agra-
vados por professores não capacitados. As 
reuniões programadas corrm o MEC foram de 
pouca valia. Os alunos de Ciências Sociais 
e Estudos Sociais tiveram seus cursos ex-
tintos e a possibilidade de transferência 
para as Faculdades São Marcos e Santana— 
ou outras que tivessem vagas—ficou depen-
dendo de adaptações. O pedido de autoriza-
ção para o funcionamento de 5° ano de 
Psicologia foi indeferido com base na Lei 
Ney Braga que  considera um «novo curso 
distinto do outro reconhecido antes dessa 
lei (nov.74). Dessa mobilização muitas (o-
ram as vitórias  o retôrno da carga horána 
anterior, a subvenção das sobretaxas pela 
faculdade, pagamento à monitoria, a refor-
ma da clinica. Possibilitou ainda, scngunmir 
os alunos, a or anização do corpo decerto.», 
a destituição dos membros da D.A., a to' 
mação de uma entidade livre e independ'.:'n 
te, o recuo da direção quanto á suspensO» 
de elementos da comissão e, o que é mc»:: 
importante, a divulgação dos problonuau 
queos alunos estão enfreu:ard -', corimnu a 
todas escolas particulares 
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«A alavra Que 

Li be.rta 

E ïste •n erd e cri u udo e o  te 
vai além do homem? Envolto em mistérios, 
via-se espalhado por toda a cidade universi-
tdria um imenso cartaz azul, onde, ao lado 
de vários jovens fotografados em alto con-
traste, vinha u m estranho convite: Jornada 
da Juventude, dia 29 de ago. o, Palácio das 
denven,ções do Anhernhi. Não menos mis-
merioso era o porquê da imensa quantidade 
de jovens, adolescentes e também alguns 
refeitos que, às quatorze h as, aglomera-
vem-se em frente aos guich .s do Palácio 

Convenções. Para participar da «jorna-
era necessário comprar, por cinco cru-

um adesivo colorido onde se lia: 'a 
p:ulara que liberta». De repente, tndosjesta-
mm usando, no peito, nos braços, nas 
restas, nas pernas ou onde a criativa imagi-
nação pudesse colocar. De nada adiantou 
;rrquntar aos jovens da fila o que iria 
'vcontecer. «É surpresa' dizia um. «Não sei, 
vem que é legal». «De onde viemos? Eu sou 
rJe Garça, vieram todos da paróquia, mas 
terngentedeAparecida, até do RiodeJaneiro 

Caravanas e mais caravanas. Alguns ja 
conheciam de «jornadas» anteriores. Ri-

;'m-se felizes. Muitos traziam violões. Aqui 
nu ali uma freira ou senhor ou senhora mais 
velha. Mas na maioria jovens interioranos, 
es capital mesmo eram poucos. Abriu-se a 
certa. Nas catracas, a fiscalização, só entra 
onero traz colado na roupa o adesivo da 
'palavra que liberta». O luxuoso auditório 
acolhe a todos em seus cinco mil lugares 
'ctofados, os que sobram procuram o chão 
co acomodam. Vai começar a «jornada». O 

isulco se enche de jovens, roupas coloridas; 
em pequeno grupo acompanha os acordes 
moio desafinados de uma guitarra elétrica e 
começa a cantar. O auditório vem abaixo, 
calmas e mais palmas. A música parecia 
(miliar a todos e, no meio da zoeira dos 
;;plausos, conseguia-se distinguir pouquis-
H m'3 coisa da letra. Vagamente percebeu-se 

tão  O ltC" voa Duns. Finda a 

d;npo;í;;aroc- .  Cano; r-dO apQíO. 
unicí jove m, deve ter SeUS dezenove ou vinte 
anos: sua farnilia não era muito legal, não a 
compreendiam,  vivia  se  desentendendo 
co m  os pais, veio  estudar na cidade 
grande e sentiu-se muito só. Então, um dia, 
encontrou-se com um jovem do «Movimento 
Gero' e passou a ver o mundo de outra 
forma. Lembrou-se dos ensinamentos que 
Jesus Cristo havia dado: «qualquer mal que 
fizeres, a qualquer pessoa humana, é a mim 
que  fareis», Passou, assim, a verem cada 
pessoa o Cristo. Sua vida mudou. Agora ela 
é feliz. 
Sucede-se urna série de músicas, depoi-

mentos, pequenas encenações e danças. 
Atores mal ensaiados, os jovens ao presta-
rem o depoimento, não conseguiam soltar o 
texto fluentemente. Um, entre eles, esque-
ceu-se de uma parte, não teve dúvidas, 
desculpou-se  e recomeçou  novamente. 
Dançava-se muito, aquela de jogar os bra-
ços pra lá, pra cá, dar um galeio e levantar 
os braços ao céu. Depois dá-se uma corridi-
nha com passinhos curtos até as extremide-
dos do palco e volta-se na mesma corridini;; 
para encontrarem todos no centro erguende 
novamente os braços. Seguem-se vàr;o', 
depoimentos, permeados com citações di 
blicas que se repetem sistematicamente 
longo de cada testemunho. O «programa 
e é assim que um dos apresentadores  

refere à 'jornada —tenta imitar o que mac, 
de ridiculo existe em nossa televisão, mas ': 

de causar vergonha ao mais medíocre doo 
tor. Não se fala mais de Santissima Trinda 
doou qualquer outra coisa que possa pare-
cer inexplicável. Na sua ânsia de «acompa-
nhar os tempos» a Igreja católica passa a 
concretizara figura de Jesus Cristo em cada 
pessoa. «Se te batem em uma face, dê a 
outra». Cria-se toda uma geração de confor-
mistas, que por falta de opções, procuram 
jornadas e mais jornadas á espera de algu-
ma c:u ISa. 

-i9 í;  5i rO;;l';;y;  acootocoodo 
oásis de paz e tranquilidade chamado Bra-
sil. Em menos de um mês, três bombas 
pertubaram sua paz, sacudiram sua ordem. 
No dia 19 de agosto, uma bomba explodiu 

na Associação Brasileira de Imprensa no 
Rio, numa hora de grande movimento, que 
poderia ter feito numerosas vitimas. Ao 
mesmo tempo, uma outra bomba toi encon-
trada na Ordem dos Advogados do Brasil. 
Esta, por motivos técnicos, não foi detona-
da. Mais recentemente, no dia 4, véspera 
das comemorações cívicas de 7 de Setem-
bro, uma bomba foi posta no CEBRAP 
(Centro Brasileiro de Análise e Planejamen-
to) e causou alguns danos, mas não feriu 
ninguém. A autoria dos três atentados foi 
assumida pelos ativistas da Aliança Antico-
munista Brasileira, conhecida pela sigla 
AAB. 
As reações foram as mais diversas. Entre-

tanto, um ponto foi unânime: a surpresa. O 
que queria esta organização? Segundo um 
panfleto encontrado no local é «hora de 
com eçar a escalada contra a nova tentativa 

re-cvcu 5' C;E;-O- r'd o ;'; if: ;-:'  dos  9-n'a cia 
segurança  dentro da universidade  e não 
deixar o estudante pensar, através de vários 
meios sofisticados... Noutras universida-
des, o pessoal está assumindo, Na UFC 
(Universidade Federal do Ceará) a coisa é 
diferente! A alienação política, a apatia, o 
medo, são gerais. E em vista disso propo-
mo-nos a analisar a estrutura repressiva 
(ilegal) da UFC. E um alerta àqueles que se 
propõem a fazer algo em favor do renasci-
mento dos Diretórios, da discussão dos 
nossos problemas, etc». 

O medo e a apatia são uma constante no 
Ceará há muito tempo, como se pode ver 
pelo que e colocado no documento «Níveis 
de repressão (política-ideológica) na UFC'. 
Na universidade, o que mais prolifera nos 

debates e nas discussões são os dedo-du-
ros: a tudo controlam, «trabalhando» dia e 
noite na insana tarefa de delatar à polícia 
nomes de colegas edo alguns mestres mais 
COr; ;.ic ; ente :5 

Onai a '-'v''-' ; da arte na ri; ; '-von's ir' uçar 
como o nosso.? 
A arte descompromet ida com um merca-

do artístico, ainda pode dar-se ao luxo de 
'parodiá-lo, na tentativa extenuante de nele 
ingressar cedo ou tarde. 
E contraditório? 
E verdade? 
Submissão? 
troo ;a'i 

da CO [.1 OS 'i'»-;co iii  1; do mi o 5,.; fIE 

foi a primeira advertência do grupo que 
continua a agir. No último dia 13 um telefo-
nema anônimo,  alertava  para  possiveis 
bombas em três prédios do campus da USP. 
Decorrido quase um mês após o primeiro 

atentado, nada foi descoberto e muito me-
nos esclarecido. Para o lider do governo 
José Bonifácio, não houve hesitaçao para 
encontrar uma resposta: «foram os comunis 
tas que querem dividir, tumultuar». Tirando 
de lado este aparte, o problema parece bErn 
mais sério. O próprio silêncio sobre as 
investigaçôe  ou mesmo os argumento:;; 
usados nelas autoridades para explicá-los 
denota a seriedade desses fatos. O Cel. da 
Segurança Erasmo Dias culpou o próprio 
CEBRAP pela bomba, que seria uma forma 
dedivulgaro livro «São Paulo crescimento 
pobreza». 
Como o clima pré-eleitoral não é muita 

propicio pra revelações ou mudanças, reste-
nos esperar dia 15 do novembro para qr 
este,,: focos se  
Ou rL; 

For entro Hctc. 'cso;tv;;r.v'r;-;:;,'' virar; 
aplicar '.tUuStiorár o;;  peru w�ediu  t 

cia política dos alunos corri perguntas da 
tipo: «Quando você compreendeu a revolu-
ção de 30»? Ou sutilezas do tipo: «come 
seus colegas reagem diante da propaganda 
ideológica»? 
As poucas organizações que existem (re-

presentação discente oficial) são controla-
das, vigiadas, reprimidas. O que não ter;; 
impedido, entretanto, que pequenos grupo:;; 
se articulem em torno da criação de entida-
des representativas e livres. O que se fa,' 
agora é a denúncia das artimanhas do;-
órgãos de segurança que não se cansam rIo 
tentar reprimir qualquo' mar; fe;:taçáo dr' 

descontentamento por p;vc  

NOTa-

(1) Excertos do documar;;, 

ver 
1 979. 

é ;ropOrmotm-;. ',ennua VI EX-
POSIÇAO DA GALERIA EXPERIMENTAL 
DE ARTE DA FFLCH. E opine. 
Expositores: Rapte;;.;;  Eduardo, 0cm; 

Toninho, Comenale, Le-oc;v 

Local: Letras, USE 
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Editorial 
Vai realizar-se dia nove de outubro o En-

contro Nacional de Estudantes. Ele teve sua 
pauta preparada em S. Carlos, por ocasião da 
reunião Nacional de Entidades Estudantis, 
no final de agosto. Mais uma vez estudantes 
de diversos Estados estarão juntos pará dis-
outir problemas comuns. O que devemos 
esperar desse Encontro? 
Dentre varias coisas, uma é principal: a sua 

realização. «Clandestino» e «subversivo» ele 
não será. Da mesma maneira que a Reunião 
passada não o foi, em que pesem as declara-
ções apressadas do senhor Governador do 
Estado. E para o elareolmento, a carta da 
Assembleia Geral dos Alunos de São Çarlos, 
que pubilcamos no Coro dos Descontentes, é 
muito útil. Esperamos, portanto, a livre reali-
zação desse Encontro programado. Nada 
mais democrático do que se reunir, debater 
problemas e propor saídas. 
Vários Estados se farão representar. Diver-

sas regiões, diversos problemas. E neces-
sário ir a fundo nas análises de cada região 
em específico. Levar em conta as várias tona-
idades—principalmente de cunho organizati-
vo—do movimento estudantil em cada Esta-
do. 
O M.E. se desenvolve desigualmente por 

todo o pais. Mas, sobre um pano de fundo: o 
descontentamento  crescente.  Combina-se 
dessa maneira, regiões onde mais se avançou 
nas conquistas com outras onde muito ainda 
falta para construir. 
Assim, nota-se já o reconhecimento do 

engodo que é o Programa de Crédito Educa-
tivo (implantado prioritariamente. pelo Go-
verno Federal, no nordeste desde o primeiro 
semestre deste ano) por parte dos pérnambu-
canos, ao denunciarem, na reunião de agosto, 
o quanto ficará caro o custeio de seus estu-
dos. Essa medida já causa desgosto em 
Pernambuco, ao mesmo tempo que mostra 
as intenções de se implantar o ensino pago. 
A alimentação cara e ruim, onde é nítida a 

desobrigação do Estado para com o que já é 
pago através dos impostos, é uma constante 
no dia-a-dia estudantil. O nível de ensino 

caindo, a privatização das escolas crescendo 
o rriercado de trabalho saturado, pouco ou 
nenhum incentivo à pesquisa; custo de vida 
subindo desairosamente, inflação, crises e 
mais crises, eleições... 
Eis uma coisa importante: apesar de dize-

rem que estudante não pode fazer política-, 
estudante, como qualquer outra pessoa alfa-
betizada, maior de 18 anos, que não tenha 
seus direitos políticos cassados, VOTA. E as 
eleições estão ai. Essa questão assume, ho-
je, uma grande importânci. A própria deci-
são dos alunos que nos representaram em 
S.Carlos, ao pautarem discussões acerca das 
eleições municipais é um fator positivo. Po-
derá fazer com que em cima de um móvel 
concreto -  eleições -  muito se discuta e até se 
tire uma posição conjunta dos estudantes, 
que enquanto categoria social que se mobili-
za em defesa de seus interesses, tem muito a 
ajudar quando os problemas que os afligem 
são os da maioria da população. 
Dentro desse contexto geral, em que inclu-

sive começam surgir grandes manifestações 
espontâneas de descontentamento,' como foi 
o acõntecido no Rio de Janeiro e em Brasilia 
por ocasião da morte de Juscelino -ré pos-
sível traçar um plano mínimo de atuação. 
Buscar um entendimento mínimo, a partir 

dessa situação geral sufocante, é quase que 
uma obrigação de todos os representantes 
estudantis que construirão esse Encontro. Só 
isto não basta. Esperamos também que to-
dos estejam unidos. Mas não unidos abstra-
tamente em torno do «ideais» comuns ou 
coisas congéneres. Isto é, união em cima do 
nada. 
A real união faz-se na prática, através das 

mobilizações da base estudantil; de nada 
valendo, pois, conchavos entre cúpulas. È 
exatamente isto que as pessoas que fizerem 
esse Encontro deverão ter em mente. O que 
efetivamente convence é o concreto. Ê por 
exemplo, estarmos travando uma luta aqui, 
pela criação de um organismo de representa-
ção que seja livre, e em Minas. Gerais estar 
acontecendo a mesmo coisa. A união dá-se, 

então, na prática comum, nos objetivos co-
muns. 
O que vai nos mostrar 1- como já nos 

mostrou—a união, é o conteúdo e a forma das 
atuações. Umi determinando o outro e vice-
versa. Mobilizações massivas .  assembleias, 
debates, reuniões, conferências, peças, fil-
mes, plebiscitos, eleições, etc. -  criandô 
órgãos que delas surgiram e existem em 
função dos problemas da maioria. Ninguém 
esteve mais unido do que, no ano passado., 
os alunos da ECA e os alunos da Universida-
de Federal da Bahia. 
Na ECA, os estudantes mobilizados em 

assembléia permanente, buscaram um basta 
aos desmandos do diretor que simplesmente 
estava levando a escola à falência. Na Bahia, 
com as aulas paralisadas, os baianos lutaram 
contra essa figura sutil que é o jubilamento. 
Ninguém mais unido do que os estudantes 

que realizaram eleições livres para seus Dire-
tórios Centrais. Isto nos mostrou a USP, a 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul e 
também Brasilia, apesar de ainda não ter 
conseguido o seu Diretório Universitário. 
Por isso, ao estabelecerem os m ieis con-

cretos de luta, os representantes estudantis 
que realizarão esse Encontro, não devem es-
quecer que nós, a grande parcela que hoje se 
mobiliza e busca mais adesões, quer partici-
par. E para isso vai eleger em reuniões aber-
tas ou assembléias seus delegados para esse 
Encontrõ. 
A maneira, então, do que já vem sendo 

feito nos diversos locais onde se constrói de 
baixo para cima órgãos centralizadores, prin-
cipia, com essas reuniões e éncontro nacio-
nais, a surgir um organismo maior. E neces-
sária a centralizalição a nível estadual, a nível 
nacional. 
Que é uma tarefa -árdua e demorada, está 

claro. Mas, se não levarmos em conta que 
temos muito por aprender, que se não contar-
mos com a ampla participação de todos, 
embasando, dando respaldo massivo, isto 
que hoje nos aparece enquanto embrião, não 
poderá efetivamente nascer. 

eunião Nacional de 
ntidades Estudantis 

São Carlos, interior, de São Paulo, distan-
a da capital cerca de 200 quilômetros, 
Sábado, vinte e oito de 'agosto. Represen-
tantes de todo o Brasil chegam ao »cam-
nus» para se reunirem com os colegas. 

Dirigimo-nos diretamente à sede do Cen-
tro  Acadêmico Armando  Sailes Oliveira 
CAASO), carteira de estudante na mão, 
ara ser devidamente identificado. Recebe-
mos um folheto onde há todos os tipos de 
formações sobre a cidade, fazemos um 

';:equeno lanche e subimos até a sala onde 
%,,;ii se dar a reunião, cada um com uma 
'ronha fim ticket carimbado e numerado). 

barrador; no aorta onde nos osrqun-

'tam o número cia senna e a que escola 
pertencemos. Devidamente respondido e 
conferido, entramos. 
São onze e trinta, a reunião está come-

çando: várias localidades informam a situa-
ção em suas escolas,. O pessoal das isola-
das (FEl, GV, MAUA. FAAP) de S. Paulo 
informa que já possuem um órgão de forta-
lecimento da suas lutas, é o COBRA DE 
VIDRO, que sai mensalmente. Minas Gerais 
relata a campanha que levaram contra o 
Crédito Educativo e dizem que também es-
tão tendo problemas com a alimentação. A 
USP resume a campanha' pela criação do 
DCE-LIVRE, conta a vitória conseguida com 

sCan da arena das refecães no 

restaurante da COSEAS e ressalta o reco-
nhecimento de fato do Diretório Central. 
Ribeirão Preto informa que conseguiram 
obstar a criação de uma universidade, na-
quela cidade, pois estava servindo mais às 
politicagens de comerciante e autoridades 
locais do que ao ensino propriamente. Os 
gaúchos se levantam, e, dizem que realiza-
ram no primeiro semestre, a Semana por 
Liberdades Democráticas, embora a repres-
são tenha sidõ pesada. E contam mais: nas 
eleições diretas (prévias) para o DCE da 
UFRGS, um grupelho de lá, conhecido por 
suas posições extremamente reacionárias, 
foi obrigado a desobedecer o decreto 228 e 
participar das eleições. Tiveram pouquíssi-
mos votos. Ainda o Rio Grande do Sul: 
'conseguiram, também, abaixar o preço das 
refeições que havia sido elevado a 5,50, veio 
para 5,00. Os representantes de Pernambu-
co contam a situação de seu' estado: en-
quanto aqui se consegue diminuir os pre-
ços, lá aumenta mais. Só este ano subiu 
duas vezes o preço da alimentação. Por 
outro lado, os estudantes pernambucanos 
que se nbeneficiaram» do crédito educativo, 
estão arrependidos. Já estão sabendo que 
irão pagar um absurdo, cento e oito por 
cento a mais do valor cedido pela Caixa 
Econômica. A FEl (Faculdade de Engenha-
ria Industrial - S. Paulo) relata ocaso do seu 
D.A. 'que foi esbugalhado pela repressão 
durante as férias de julho. A PUC de S. 
Paulo informa que está reconstruindo suas 
entidades representativas e denuncia a re-
pressão ao seu Cine Clube, o CINuCA. 
Brasilia pede apoio ao abaixo-a sinado que 
está levando a nível nacional. E em defesa 
dos sete estudantés que foram expulsos da 
UNB (por falar nisso, você já assinou ?). 
Paraíba conta da reabertura do seu DOE, o 
que foi feito através de abaixo-assinado e 
eleições indiretas. Também enfrentam pro-
blemas com alimentação e irão se mobilizar 
contra as exorbitantes taxas cobradas. O 
Rio de Janeiro fala de seus problemas com 
a repressão, com a comida e com a COPPE. 
Bahia também está às voltas com a repres-
suo qne rioreendeu o orneI do DOE, «Vira-

ção». Estão dispostos a elegerem livremen-
te a diretoria do Diretório Central da UFBa. 
Findo os informes, pausa por que todos 
estão com fome. 
Quatorze horas: nos dirigimos ao bar do 

CAASO onde nos espera um sanduichão de 
queijo e mortadela. Quinze horas: novamen-
te nos identificamos na porta. 
O primeiro item a ser discutido e votado é 

relatitJo aos critérios de votação no Encon-
tro Nacional. Após algumas discussões, 
delibera-se que cada entidade (entendendo-
se entidade como Centro Acadêmico, Dire-
tório Acadêmico, Diretório Central onde não 
houver C.A. ou DA., ou Representação 
Discente onde não existir nenhum outro de 
tipo de representação) terá 5 votos, ou sela: 
cinco delegados eleitos em reuniões aber-
tas ou assembléias. 
A seguir vieram as colocações mais apro-

fundadas. Vários representantes discorre-
ram a respeito da conjuntura nacional, do 
movimento estudantil, foram feitos balan-
ços e mais balanços. Notou-se que era 
comum em todas as propostas, o item 
eleições municipais, que se tornou o pri-
meiro ponto da pauta do Encontro. Final-
mente, quase oito horas da noite, após 
todos terem colocados suas  propostas, 
chegou-se ao acordo sobre a seguinte pauta 
para o Encontro: Informes de cada Estado; 
discussão e apresentação de propostas 
quanto à posiÇaO e participação nas elei-
ções municipais de 15 de novembro; discus-
são das reivindicações estudantis a serem 
feitas a nivel nacional; deliberação da forma 
de reorganização do Movimento Estudantil 
brasileiro, a partir do Encontro. 

A reunião não primou pelo: grandes de-
bates, réplicas ou colocações reais aprofun-
dadas. Foi mais um encontro orgarrizativo, 
para estabelecer as bases de realização do 
Encontro Nacional que ficou marcado pare 
o dia 9 de outubro. Será realizado prioritã-
riamente em Minas Gerais, palco de vários 
encontro setoriare. Cano nãc seja possível, 
São Paulo recebrr.. os dolr 
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No Brasil existe »»um rápido processo de 
desnacionalização, entendido este não ape-
nas corno a aquisição de empresas nacio-
'ais por estrangeiras, mas como o controle 
de, importantes setores da economia brasi-
leira pelos capitais do exterior. A afirma-
ção é do relatório de uma Comissão Paria-
Tentar de Inquérito sobre Desnacionaliza-
ção, divulgado em 1968, mas que poderia 
ser também o resultado dos trabalhos de 
nutra CPI, a das Multinacionais, que funci-
onou o ano passado e que entre outras 
denúncias tornou público que as dez maio-
ren empresas estrangeiras em toda sua exis-
t/'ncia no Brasil investiram 98,8 milhões de 
dõlares, mas em apenas dez anos remete-
ram para o exterior 774,5 milhões de doia-

Enquanto as CPls discutem (entre 67 e 69 
Tencionou outra para apurar venda de terras 
e estrangeiros). a penetração e domínio do 
capital estrangeiro em 'nossa economia vai 
se aprofundando. Foi a partir do golpe de 
64. em grande parte patrocinado pelos inte-
resses de Corporações e governos estran-
geiros. que se intensificou este domínio. 
Domínio que é a contrapartida de uma de-
pendência que trazemos desde 1500 e da 
qual ainda não conseguimos nos libertar, 
nas que tem mudado de caráter com o 
desenrolar da história. Pois' parece claro 
que se as relações que temos hoje com os 
Estados Unidos e outros países captalisfas 
desenvolvidos são de déoenaénoia. sor ou-
ro lado não tem mais o caráter colonial que 
tnham nossas relações com Portugal ate a 
século XIX. 
E justamente o golpe de 64 que, propor-

c,ionando os preços aviltantes da. torça de 
trabalho, as facilidades de remessa de lu-
cres e as isenções fiscais e a repressão 
riotitica que, com perseguições policiais, 
uescaractertzação dos sindicatos, cassa-
ções de parlamentares, censura à imprensa 
transformou o Brasil em ilha de tranquilida-
de aparente para os investimentos das cor-
porações internacionais. 
A política econômica desenvolvida a par-

tir de abril de 64 foi tão violentamente 
favorável ao capital estrangeiro, que somen-
te quatro anos após o golpe, 74 empresas 
nacionais já haviam passado para o controle 
ria empresas estrangeiras. A intensificação 
da penetração do capital estrangeiro foi 
iarnbém acompanhada por uma forte con-
centração que só o favoreceu. Estudo reali-
zado por Fernando Fajnzylber, economista 
da CEPAL em 68. abarcando 302 setores 
industriais, mostrou que o patrimônio liqui-
de das firmas estrangeiras, aproximando-se 
de US$ 16 milhões, superavam em mais de 
100% o das empresas privadas brasileiras, 
situado em torno da US$ 7 milhões. Os 
setores que contavam com urna ou mais 
empresas estrangeiras entre suas quatro 
maiores, eram responsáveis em conjunto 
por 72% da produção industrial brasileira. O 
que isso significa de poder econômico (e 
político) é bem fácil imaginar, na medida 
me que são as maiores empresas de cada 
setor que decidem os rumos que ele vai 
tornar. 
A penetração continua ao longo destes 12 

anos. No período de 71 a 73 foram pelo 
iriertos 40 firmas nadionais que passaram 
para as mãos do capital estrangeiro. Outro 
estudo, desta feita com as 547 maiores 
empresas industriais do Brasil em 1972, 
evidenciou a seguinte situação: 1) mais de 
1/3 das empresas no pais com capital supe-
rior a Cr$ 15 milhões eram estrangeiras; 2) 
das 60 empresas com capital superior a Cr$ 
100 milhões, 34 eram estrangeiras. O capital 
estrangeiro tem se localizado nos setores 
mais dinâmicos da economia, onde pode 
usar técnicas intensivas em capital e esca-
las de produção superiores que propiciam 
ijrande rentabilidade, Segundo a revista VI-
SAO, a rentabilidade media das empresas 
estrangeiras em 1974 foi de 20%, a das 
empresas privadas nacionais 15 %, e a das 
estatais 11 %. 
Mas não é só na indústria que o capital 

estrangeiro tem penetrado. Desde julho de 
64, qu0nd0 os americanos iniciaram, com a 
permissão do governo brasileiro, um levan-
tam ento aerofotogramétrico do país, que as 
enmnras de terras oor não-brasileiros se 
intensificaram, atingindo, principalmente', 
áreas onde importantes recursos minerais 
permaneciam inexplorados. A CPI sobre 
venda de terras a estrangeiros divulgou em 
1970 que firmas e particulares estrangeiros 
tinham, ent sete estados brasileiros, adqui-
rido mais de 20 milhões de hectares de 
terras (uma área pouco menor que o Rio 
r i  Ji  4  1  UM  TJ )  O  1 
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Falar de independência de um povo é falar do 
direito que esse povo tem de tomar decisões e de 
usufruir da riqueza que ele produz Não é o que 
ocorre entre nós, e é por esta razão que, no mês 
da Independência, DOIS PONTOS tem que 
falar de dependência e exploração. 

prou, em Minas Gerais, terras numa exten-
são quase igual a da Bélgica. Foi denuncia-
da na época, a existência de um cinturão de 
propriedades estrangeiras isolando a Ama-
zônia do resto do pais. Fato mais grave é 
que a, maior parte destas aquisições foram 
fe as com recursos provenientes de incenti-
vo fiscais (dedução do Imposto de Renda, 
por exemplo), o que equivale dizer que foi 
usado dinheiro público para pagar a compra 
das terras pelos capitalistas estrangeiros. 
As formas que o capital estrangeiro usa 

para extorquir nossos recursos vão desde a 
remessa de lucos e dividendos e a cobran-
ça de juros e royalties —práticaS permitidas 
por lei  até expediente como sobrefatura-
mentbs e subtaturamentoS (o sobretatura-
mento consiste em urna empresa comprar 
de sua matriz ou associada no exterior a 
preços mais altos que os correntes; o subfa-
turametto ocorre quando a filial brasileira 
vende para a matriz ou associada a preços 
mais baixos que os correntes 4 as duas 
práticas não são mais que roubo de nossas 
divisas). 
Alguns dados dos investimentos norte-

arnenicabos no Brasil dão um bom exemplo 
do compprtamento do capital estrangeiro 
no pais. EI'n  1974, segundo o Banco Central, 
33,3% dos'investimentos estrangeiros apli-
cados nos pois eram americanos, corres-
pondendo a LiS$ 2 bilhões de dólares, dos 
quais US$ 803 milhões estavam registrados 
como reinvestimentos. Ou seja, 40% do 
valor dos in't.stimentos americanos era 
produto direto uro trabalho de brasileiros. 
Dados do governo a4nericano mostram que 
somente no período  0-69 US$ 381 milhões 
forarn remetidos aos EEUU como lucro. De 
um total de USS 680 milhões de investimen-
tos americanos no mesmo período, os rein-
vestimentos corresponderam a 91 %, o que 
significa que apenas US$ 54 milhões entra-
ram realmente no Brasil (depoimento de 
William A. Ellis, diretor da USAID no Bra-
sil). 
Corno cita Moniz Bandeira, em «Cartéis e 

Desnacionalização»': «As subsidiárias das 
corporações 'internacionais sempre se ex-
pandiram, fundam entalmente, às custas do 
capital acumulado nos países onde se esta-
beleceram, como o Brasil, tornando-se os 
ruin m'stin'enter, o principal nupsite parar a 

sustentação dos níveis de suas remessas de 
lucros'». 

O REVERSO DA MOEDA 

Ao processo de intensificação da acumu-
lação de capital corresponde a intensifica-
ção da exploração da força de trabalho. No 
Brasil não foi diferente. 
No inicio da década de 60, a situação 

política no pais encaminhava-se para um 
impasse. Esgotava-se o rápido surto de 
crescimento que o governo JK havia conse-
guido, ás custas principalmente da penetra-
ção do capital estrangeiro no Brasil. A infla-
ção começou a subir incontrolavelmente. 
Os trabalhadores, organizados em associa-
ções políticas e de classe, não permitiam 
que ela fosse um fator de transferência de 
sua renda para os empresários, exigindo 
aumentos equivalentes á queda dos seus 
salários reais. 
Para as classes dominantes brasileiras 

definiam-se, grosso modo, dois caminhos a 
seguir. O primeiro, de caráter nacionalista-
burguês, tinha como pontos principais am-
pliar o mercado interno através principal-
mente da reforma agrária, limitar a sangria 
de nossas divisas causadas pelas remessas 
de lucros e diversificar o comércio exterior 
com outros países. O segundo caminho, 
esquematizado fora de nossas fronteiras e 
proposto por setores ligados aos interesses 
financeiros internacionais baseava-se na 
compressão dos salários, na associação 
com o capital estrangeiro e na restrição do 
crédito como form a de intensificação da 
acumulação do capital, sua concentração e 
centralização para que o impasse fosse su-
perado. 
Desnecessário dizer que a última proposi-

ção foi a que veio à luz, com o auxilio dos 
poderosos '»fórceps'» do 31 de março trazen-
do para o trabalhador brasileiro mudanças 
de grande profundidade nas suas condições 
de vida e de trabalho. 
•Para que isto ocorresse, entretanto, fo-

ram necessárias uma série de medidas pre-
ventivas, pois com o grau de organização 
em que estavam  os assalariados, seria im-
possível rebaixar os salários e aumentar a 
aixploracao. L.ç'q.- no n8.:ic. (n'sem atrqido:' 

1 
inúmeros sindicatos, com intervenções e 
prisões de líderes, sob a acusação de atie-
dades subversivas e de corrupção. Em ju-
nho de 64 foi baixado o decreto-lei 4030 que 
«regula o direito de greve»», mas que impôs 
tantos obstáculos de ordem formal e buro-
crática que na prática representou a nega-
ção deste direito. Começou então a marcha 
no sentido de rebaixar os salários. Não for 
uma mudança abrupta porque haveria resis-
tência por parte dos trabalhadores, mesmo 
privados dos seus sindicatos e de suas 
lideranças. 
Inicialmente estabeleceu-se o espaça-

mento de pelo menos doze meses entre urni 
reajuste salarial e o secuinte. Deonis o 
governo passou a interferir na justiça traba-' 
lhista órgão que decidia qual é o índice de 
reajuste a adotar, após ouvir os empregadas 
e os empregadores. A interferência na jusO 
ça do trabalho também foi lenta e gradua. 
De inicio, ela foi obrigada a adotar critén's 
estabelecidos pelo governo para calcula o 
índice de reajuste, primeiro somente para 
os funcionários públicos e os empregados 
das empresas concessionárias de serviços 
públicos. Passados alguns meses, este cri-
tério foi estendido aos demais trabalhado-
res, sempre sob a alegação de que era 
necessário conter a inflação. Entretanto ain-
da restava aos trabalhadores algum poder 
de barganha e eles ainda conseguiam au-
mentos que, embora abaixo da elevação do 
custo devida, eram superiores aos pretendi-
dos pelos empresários e governo. Até que 
finalmente em 1968, através da lei 6147, o 
governo passou a controlar diretamente os 
salários. A partir de então as campanhas 
salariais e os dissidios coletivos são apenas 
para decidir questões secundárias do traba 
lho na empresa (vbr: Dissidio Coletivo, pag. 
11). 

Outra conquista importante perdida pelos 
trabalhadores foi o direito à estabilidaoé. 
Esta medida teve a influência principal dos 
capitalistas estrangeiros, que não queriam 
suportar o ânua das indenizações previstas 
por lei quando da dispensa de trabalhadores, 
nas empresas brasileiras que estavam adqui-
rindo. Com a abundância de mão de obra 
existente,o grande capital não se conto rnava 
com este freio colocado à sua liberdade de 
ação. Era preciso que  capital contasse cora 
a  mais  inteira  liberdade,  em 
bona os trabalhadores estivessem impedia 
dosdeseomoanizarem livremente. Em janeiro 
de 1917 ,adotou-se  o FGTS p.Fundo do 
Garantia por Tempo de Serviço. usando-se 
um esquema destinadô a venceras resistõn-
ciaas iniciais. O empregado tinha o direto de 
optarentreaestabilidade'eo FGTS. Entretan-
to esta opção não era um direito real, na 
medida em que não havia igualdade de 
condições entre empregados e empregado-
res. Não era um direito e não é, o que hoje 4 
comprovado pelo último relatório do BNH, 
onde se diz orgulhosamente que 85% dos 
trabalhadores já optaram pelo FGTS. 
A extinção da estabilidade do trabalhador 

no emprego, além da insegurança que lhe 
causa, propicia um rebaixamento ainda mai-
or do seu salário. E simples. Quando há o 
reajuste salarial de uma categoria, as em 
presas só têm que concedê-lo integralmente 
aos empregados com mais de um ano de 
casa. Nestas condições » tornou-se prática 
corrente dos empregadores promover dis-
pensas em massa por ocasião dos reajus-
tes, contratando outros empregados pelo 
salário antigo. 
Com todas estas mudanças aliadas a uma 

repressão intensa e mantenedora da «paz 
social»», o Brasil tornou-se o paraíso do 
capital estrangeiro. O aviltante preço da 
torça de trabalho brasileira passou a ser 
oferecido no exterior como o produto mais 
atrativo de que dispunha. Até provocar a 
famosa frase de um empresár'ro inglês em 
1975: «O Brasil é uma manteiga no pão dos 
homens de negócio'». 
A consequência direta desta política em 

relação ao trabalho é a situação assustadora 
que vivemos hoje. A saúde do homem que 
trabalha deteriorou-se consideravelmente, 
principalmente em função da desnutrição, 
que debilita o organismo, deixando-o recep-
tivo a inúmeras doenças. Em S. Paulo, o 
centro mais adiantado do pais, o indice de 
mortalidade infantil cresceu 45 % nos últi-
mos dez anos, conforme dados divulgados 
pela Secretaria da Saúde. No Nordeste, a 
região mais atrasada, o índice de mortalida-
,e havia atingido em 69 a proporção de 186 
ês.nrtr:s peru 1000 niaSordOs vivam 
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Segundo revelações de José Luis Gam-
t)'3a, ex-presidente do Instituto Nacional de 
•Akmentação (JT  w­23101174), cerca de 40 
milhões de brasileiros, entre os quais se 
ncIu m 12 milhões de crianças, estavam 
desnutridos 46,7 % das famílias não tinham 
rendimento minjmo necessário à sua manu-
unção; 38,5% âa população padeciam de 
iesnutnçao calõnca; 40% dos domicilios 
não possuram instaFações sanitárias e 44% 
lia população rural da região Sul era consti-
tiida por subem pregados. 
Segundo previsões da cdmagem do Brasil 

e da América Latina», 1973, o número de 
tuberculosos no Brasil poderá atingir 19 
milhões em 1980, doença 'que já está res-
pondendo hoje por uma das maiores taxas 
de óbitos do pais. Segundo informações do 
próprio Ministro da Saúde, em 1974, dez 
milhões de brasileiros portavam algum tipo 
de deficiência mental. Estas  âo algumas 
das consequências provocada  por quase 
duas décadas de desenvolvimebto». 
O trabalho prolongado, estaLaite, mal 

remunerado e inseguro a que foram obriga-
dos os trabalhadores, transformou o Brasil 
em campeão mundial dós acidentes de tra-
balho. De 1967 a 1975 os acidentes aumen-
taram em 680%, atingindo neste último ano, 
1 milhão, 940 mil acidentados. Desses, 66 
mil tornaram-se inválidos permanentes e 
3700 morreram. Mesmo alarmantes, esses 
dados ainda não refletem a realidade, pois 
somente foram computados os acidentados 
que passaram pelo INPS. E este instituto 
possui 15 milhões de filiados, enquanto a 
população economicamente ativa do Brasil 
ultrapassa os 35 milhões. 
A multiplicação de simpósios e congres-

sos sobre acidentes de trabalho ultimamen-
te, mostram que as própri s autoridades 
estão preocupadas com os  .prejuízos e à 
procura da solução. Entretanto as teses 
defendidas nestes simpósios mostram que 
as causas reais aindacontinuam intocadas. O 
problema exige mudanças muito mais pro-
fundas que simples cursos aos trabalhado-
res e propagandas para sensibilizar os em-
presários. E as previsões para este ano 
indicam o agravamento do problema, ou 
seja, mais de 2 milhões de acidentados, 
mais de 4 mil mortos e cerca de 70 mil 
pessoas (mais de duas vezes o número de 
alunos da Universidade de São Paulo), que 
ficarão inválidas pelo resto da vida. 
O resultado, para os trabalhadores, do 

modelo adotado mostra-se bastante signifi-
cativo no setor de saúde e, verificando-se as 
condições de moradia e de transportes, por 
exemplo, constata-se que asituação não é 
menos grave. 

CAMINHOS 

Hoje a crise atinge a economia como um 
todo, na medida em que é impossível convi-
ver com uma divida externa que deverá 
atingir o montante de 26 bilhões de dólares 
até o final do ano e na medida em que a 
inflação deslancha de maneira incontrolá-
vel. O novo impasse não deve, entretanto, 
ser debitado à crise internacional. Esta veio 
apenas desnudar o modelo de desenvolvi-
mento que tanta euforia causou às classes 
dominantes no inicio da década. 
Atualmentep governo, contraditoriamentt 

está buscandó a saida justamente na inten-
sificação do tipo de desenvolvimento que 
conduziu ao atraso. Depois da quebra de um 
monopólio de mais de 20 anos, em atendi-
mento aos interesses das corporações es-
trangeiras que perderam o acesso aos po-
ços de petróleo do Oriente Médio, o governo 
está cedendo agora na exploração do gás 
natural. Este ano o general Geisel já viajou 
para a França, Inglaterra e Japão, na busca 
incessante de mais investimentos estran-
geiros. Enquanto se firmava contrato com o 
Japão para a exportação de quase 300 mi-
lhões de toneladas de minério de ferro, no 
espaço de 20 anos, técnicos da Secretaria 
da Presidência da República admitiam que 
os salários estão sendo novamente achata-
dos. Isto, segundo as alegações, para com-
bater a inflação, que este ano deverá atingir 
48%, a maior desde 1965. 
A penetração imperialista no Brasil, a 

iiitemioraçao das condições de vida do povo 
urasileiro e a sua não participação no pro-
eE:r5O político do pais são fatos que estão 
nHmamente ligados. O que não se pode 
esquecer é que esta penetração é feita com 
a conivência do grande capital nacional e do 
cepital nacional associado ao imperialismo, 
que não hesitam em compactuar com ela, 
passando a mãos estrangeiras o controle 
dor; nossas riquezas e o produto do traba-
hodor brasileiro, para manterem os seus 
privilégios. E por isso que a luta pela inde-
pendência passa necessariamente pela luta 
contra o capital estrangeiro mas não se 
esgota ai. Seu objetivo somente será alcan-
çado quando o trabalhador conquistar as 
condições de participação no processo pau-
ice, caminho para o controle sobre as 
riquezas produzidas no pais. 
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dênciado nosso movimento, como ocorreu na luta 
do CRUSP. 

Durante as férias de julho, quando os estudan-
tes se encontram ausentes da Universidade, a 
Coseas —Coordenadoria de Saúde e Assistência 
Social —decretou o aumento do preço das refei-
ções. Nos anos passados, esse aumento ocorria 
somente no inicio do ano. Assim é que o preço 
das refeições, que no fim de 1975 era de Cr$4,50, 
passou a ser, no inicio de 1976, Cr$6,00. Para os 
funcionários foi, pela primeira vez, estabelecido 
um preço diferente do que era pago pelos alunos, 
ou seja. Cr$10,00. Os funcionários fizeram um 
abaixo-assinado  e conseguiram voltar a pagar 
Cr$6,00. Em agosto, deparamo-nos com uma 
surpresa: o preço das refeições era agora Cr$   
7 50. O aumento durante este ano foi, portanto, 
de 166 % no CRUSPede84 % nos outros restauran-
tes existentes no Carnpus, arrendados a part icu-
ares pela Coseas. O preço, nesses restaurantes 
é estabelecido cela crócria Coseas. 

Também o preço do café da manhã sofre um 
acréscimo absurdo, de Cr$1,50 no final de 1975, 
passou a Cr$3,00 no inicio deste ano e a Cr$4.00 
agora em agosto. Além disso foi retirado o leite e 
servido chá em seu lugar. 

Apesar dos aumentos, a qualidade da comida, 
ao invés de melhorar, piorava a cada dia, O 
CRUSP estava há 4 meses sem nutricionista--a 
última tinha sido despedida por não aceitar a 
péssima qualidade da comida servida aos estu-
dantes e funcionários. Prescrevia-se o cardápio, 
procurando-se baratear ao máximo o custo da 
alimentação. Constantemente era servida carne 
moída, da cior que existe. 

Já durante as férias,, quando foi anunciado o 
aumento. foi convocada urna reunião aberta pelo 
DCE a tiro de que se discutisse a questão.. E 
decidiu-se realizar uma assembleia em frente ao 
CRUSP para que participassem todas as pessoas 
que costum avam usar o restaurante. Houve en-
ão assembléias n,os dias 9 e 10 de agosto, mas 
com a presença de um número pequeno de 
pessoas. A pouca divulgação e discussão do. 
problema ainda não tinha levado a grande maio-
ria dos estudantes a entenderem a importáncia 
de impedir o aumento. Assim, na Assembléia do 
dia 9. segunda-feira, ficou decidido que todos 
deveriam vir na quarta-feira. 11 de agosto, comer 
a Cr$6,00. E isto foi feito. 

A Ocupação do 
Restaurante 

Dois mil estudantes  mal nascidos», uns  me-
quetrefes» (conforme classificação do Prof. Iri-
neu Strenger, coordenador da Coseas, em entre-
vista á Folha de São Paulo no dia anterior) se 
reuniram em frente ao CRUSP. Logo no inicio 
apareceu o prot .St renger dizendo que queria 
dialogar  dnmocraticamente» com os estudan-
tes. Ante a sua resposta negativa de baixar o 
preço das refeições e de permitir a fiscalização 
dos livrou da Coseas por uma comi são estudan-
til, alunos e funcionários decidiram ocupar o 
restriLirante Imediatamente o prof.Strenger (que 
estava acompanhado de seis guarda-costas) se 
retiroU e ordenou que os empregados do restau-
irrite fizessem e mesmo. O controle do restau-
rante foi assumido peles estudantes, que se 
serviram e par.ar5rT, a uma comissão ferroada por 
''les mesm os a quantia de Cr$6,00. Depois de 
r'orTr5mern, os estudantes limparam  bandejas, 
pratos e talheres e fizerar'n a. faxina de local. 
Durante a ocupação foram observadas várias 
irregularidades. Havia na despensa cerejas, vi-
nhos, conhaque. que, segundo as notas encon-
tradas no local, são -sistematicamente adquiridos 
pela Coseas, mas nenhum de rios lembra-se de 
alguma vez ter comido quaisquer dessas gulosei-
mas. Também toi verificado que as condições de 
higiene eram péssimas; havia peixe mal cheiroso 
e máquina de cortar legumes cheia de resíduos 
de suieíra, 

Ã tarde, os estudantes voltaram a se reunir em 
frente ao CRUSP para o jantar, mas este tinha 
sido fechado. 

No dia 13, quinta-feira, todos se deslocaram 
até a reitoria para levaras reivindicações. O reitor 
Orlando Marques de Paiva se recusou a receber a 
comissão de vinte estudantes que o procurou em 
nome do DCE e também o dinheiro arrecadado 
no dia anterior. O Bando do Estado de São 
Paulo, agência da Cidade Universitária também 
se recusou a aceitar o depósito, na conta da 
Coseas, da quantia de Cr$ 5.388,00, referente às 
898 refeições servidas (llDecidiu-se então que um 
grupo de alunos deveria se dirigir à Agência de 
O asco de onde enviariam urna ordem de paga-
mento em nome do DCE da USP,  para ser 
depositado na conta da Coseas. Assim foi feito e 
deu certo. Várias cópias do recibo foram distri-
buídas entre os estudantes. 

Foi ocupado o Centro de Vivência da Coseas 
para servir de nova sede do DCE(2) O centro de 
Vivéncia, apesar de sua pomposidade, era inútil 
para os estudantes,  pois permancecia quase 
sempre fechado. Era imprescindível que se tives-
se um lugar onde se centralizassem os trabalhos 
de organização do movimento. 

Discutiram-se ainda as reivindicações a serem 
encaminhadas, que, em síntese eram estas: 1 -  

congelamento dos preços, com base na tabela 
anterior, para o restaurante do CRUSP e demais 
restaurantes e lanchonetes da USP —  Cidade 
Universitária e interior; 2 -  abertura da Coseas, 
bares e restaurantes á Comissão de Sindicância 
para apurar irregularidades; 3 -  que a Coseas 
assuma os bares, restaurantes e lanchonetes 
particulares no Campus: 4 -  contratação imediata 
de nutricionista e dietista para o restaurante do 
CRUSP: 5 -  melhores condições de higiene e 
alimentação: 6 -  atendimento médico gratuito 
para os funcionários e professores; 7 -  volta do 
leite ao café da manhã; 8 -  manutenção de sede 
para o DCE no centro de Vivência da Coseas; 9 -  

Reabertura do CRUSP. (Fechado desde a ocupa-
ção do dia 11/8.) 

Nesse mesmo dia, um novo acontecimento 
veio modificar qualitativamente a luta travada: a 
tentativa dos órgãos de segurança de reprimir o 
movimento através de convocações de vários 
estudantes, alguns integrantes do DCE, para 
depor no Deops. Assim, com a repressão, am-
pflou-se o caráter político de nossa luta, que se 
tomou também uma luta pela autonomia univer-
sitária e liberdade de organização e expressão. 

No dia 13, sexta-feira, algumas escolas parali-
saram suas aulas, concentrando-se em frente à 
reitoria para exigir que o reitor acompanhasse os 
depoimentos dos alunos intimados, no intuito de 
preservar a integridade física dos colegas e ga-
rantir a tão falada e pouco praticada autonomia 
universitária. A assembléia iniciou-se ás 11:00 
horas; aguardou-se a presença do reitor por meia 
hora, mas este não compareceu. Recusou-se 
novamente a receber os alunos  em nome do 
DCE e disse que os receberia apenas na qualida-
de de alunos da USP e sob a condição de 
apresentarem documento que os identificasse 
como tal. Sabia-se que dentro da reitoria estava 
um delegado de Deops. Os estudantes se recu-
saram a entrar sob estas condições. Passou-se 
então a discutir como se faria para comer, lá que 
o CRUSP estava fechado, e também quais seriam 
as novas formas de luta a serem adotadas dali 
por diante. Ficou decidido que a Assembléia se 
deslocaria até o restaurante da Física onde almo-
çariam a Cr$6,00.Como forma de luta, decidiu-se 
parar as aulas de toda a Universidade na terça-
feira, dia 17, e realizar no dia seguinte, um 
plebiscito em resposta às declarações do prof. 
Inineu Strenger que desafiou os estudantes, a se 
manifestarem em plebiscito, a tavor,,ou contra os 
serviços prestados pela Coseas. A tarde. os 
estudantes que 'inhamn sido chamados no Deops 
foram soltos, devido à pronta resposta dos alu-
rios da USP que paralisaram suas aulas em 
defesa dos colegas. 
Em São Carlos as auias tambem toram parali-

sadas e coroo o restaurante  de lá também se 
encontrava fechado desde a sua ocupação no dia 
2/8. pediu-se alim entos ei'n casas de família que 
tomam cozidos nas salas de aula. 
Na segunda-feira. 16/8, foi feita nova concen-

tração em frente ao CRUSP e comeu-se a CR$. 
6.00 no bar da Biologia. 

DOIS PON1OS 

Alguns jornais, como o Estado de São Paulo, 

caracterizaram a luta dos estudantes da USP contra o 

aumento de Cr$ 6,00 para Cr$ 7,50 no preço das refeições 

servidas pelo restaurante do CRUSP (Conjunto 

Residencial da USP), como uma provocação de 

privilegiados que buscam um pretexto para promover a 

agitação estudantil. A opinião pública e inclusive 

muitos estudantes podem ser envolvidos por estes 

argumentos. E é isto que pretendemos esclarecer aqui: a 

validade de nossa luta. 

1 

Na terça-feira, todas as escolas paralisaram 
suas aulas, comendo-se aquele dia no restauran-
te da Comunicações. Na concentração realizada 
de manhã, em frente à reitoria, o reitor recebeu 
um grupo de alunos encabeçados pelo DCE e 
disse que poderia atender á reivindicação da 
volta do leite ao café da manhã. Reconhecia 
assim, na prática, nosso órgão centralizador 
maior. Durante a Assembléia, os representantes 
oficiais no Conselho Universistário renunciaram 
ao seu cargo, lendo um documento onde expu-
nham os motivos da renúncia. Eis uma parte do 
documento.:  ,Mag.Reitor. Senhores Conselhei-
ros. A representação discente no C O. vem co-
municar a seus membros que, fruto de um pro-
cesso eleitoral amplo e representativo, que con-
tou com um comparecimento às urnas de 14000 
alunos desta Universidade, foi constituído o DCE 
(Diretório Central dos Estudantes) livre da USP, 
órgão independente e realmente representativo 
dos alunos, que encaminhará de forma ampla e 
democrática nossas reivindicações estudantis. 
Desta forma, esperamos que este Conselho con-
sidere a representatividade do processo eleitoral 
a que aludimos e reconheça, na prática, o ó'rgào 
que representa de tat, os verdadeiros anseios 
dos estudantes da USP. Finalmente, à tarde, 
viria a noticia da grande vitória dos estudantes 
neste segui do semestre. O reitor pede para ue 
se avise o OCE de que o preço das refeições 
servidas no CRUSP voltaria a Cr$6,00, por ordem 
do Governador do Estado, Paulo Egydio Marfins. 

Assegurando a 
Educação Publica 

Dizia o editor'íista do Jornal da Tarde de 20/8 
que: ,,Efetj'amente não se sabe qual a teoria 
anarqui' ,o-maoista-festiva que racionaliza e justi-
fica tamanha agitação por causa de uma reivindi-
cação absolutamente desligada da realidade eco-
nómica, social e até mesmo oolitica de cais'. 
Muito pelo contrário, a 'tiossa reivindicação só 
pode ser entendida dentro dessa realidade, pois 
é contra ela que se coloca. Os estudantes da 
USP, minoria privilegiada sim, que tem acesso 
às informações e aos métodos de análise da 
realidade social, luta contra as medidas do go-
verno que pretendem desobrigá-lo das tarefas 
que lhe competem: a aplicação das verbas públi-
cas em beneficio da maioria da população, o que 
não vem ocorrendo até agora. No caso da educa-
ção pública, por exemplo, devido à falta de 
verbas, é preciso que alguém pague NOVAMEN-
TE o que já foi  pago  através  dos  impos-
tos.Na maioria das Universidades hoje se pagam 
taxas e atestados de matricula e os aumentos 
nos restaurantes são absurdos. O reitor da USP 
diz que a Coseas está em déficit», porque vende 
refeição barata aos alunos. Mas não pode haver 
'déficit», nem lucro, onde não deveria haver 
sequer venda daquilo que 1á foi anteriormente 
pago pelos impostos. A educação pública e não 
gratuita foi uma conquista do povo e é isso que 
queremos assegurar. Pagar para estudar signifi-
ca pagar duas vezes pelo mesmo serviço. O 
governo, porém, encara a educação como mais 
um investimento lucrativo. 

Um argumento muitas vezes levantado, e que à 
primeira vista pode convencem, é o de que a 
cobrança de taxas para os estudantes mais ricos 
permitiria a abertura de mais escolas para os 
menos pnivilegiados.Isto mostra, no mínimo, in-
tuito de ludibriar a opinião pública, pois como 
pode ocorrer uma democratização da educação a 
partir dos estreitos mouros das escolas? Na verda-
de. a possibilidade de abertura de mais escolas 
dependeria de uma mudança radical na política 
econômica governamental. É com esse objetivo 
que lutamos na Universidade, que é o nosso 
meio, impedindo  a implantação de medidas que 
vão contra os nossos interesses e os dos traba-
lhadores. Para isso necessitamos de métodos 
adequados de luta: a união de todos e a indepen-

Contra a carestia 
4 

Por que somente agora houve uma reação dos 
estudantes ao aumento do CRUSP se este acon-
tecia todos os anos? Pode-se dizer que primeiro, 
como já foi dito anteriormente, o duplo aumento 
deste ano foi exagerado e também que, nos 
últimos anos houve uma mudança qualitativa no 
Movimento Estudantil e na sociedade como um 
todo que permitiu a grande ,nobilização dos 
estudantes deste ano. Hoje, diante da elevação 
do custo de vida, as camadas médias da socieda-
de e as classes mais baixas tiveram seu poder 
aquisitivo diminuido, o que vem  provocando 
manifestações de descontentamento com a poli-
fica econômica do governo (ver Assembléias 
Populares, Dois Pontos n° 6.) Na medida que os 
canais institucionais de participação política es-
tão abertos somente aos grandes monopólios, as 
classes mais baixas buscam novas formas de 
manifestar sua insatisfação. Os estudantes, co-
mo setor organizado da pequena burguesia, lu-
tam no seu meio, contra a carestia e por uma 
maior carticicacão edifica. 

Quando a imprensa divulga os acontecimentos 
no meio estudantil, estes são vistos  om grande 
simpatia pela população. Isto porque há uma 
identificação dos seus problemas com aqueles 
levantados pelos estudantes. E é levando em 
conta essa simpatia para com o movimento por 
parte da opinião pública e com medo do seu 
alastramento para tora dos muros da universida-
de é que o governo do Estado decretou o atendi-
mento às reivindicações dos estudantes. E é 
claro que também colabora o fato de as eleições 
estarem próximas. Não é hora de haver (mais) 
desgastes na imagem do governo. 

Na universidade essa insatisfação existe com 
relação aos serviços (alimentação, atendimento 
médico, transporte) e ao nível de ensino. As 
instalações de muitas escolas são precárias, o 
material para pesquisa e estudos insuficientes, 
faltam professores: sendo que muitos não são 
contratados e não recebem remuneração nenhu-
ma por seu trabalho, e a grande maioria não 
possui capacidade intelectual para dar aulas 
numa universidade. Diz-se que não há verbas e 
ao mesmo tempo constroem-se estádios, pátios 
de estacionamento, velódromos, piscinas, que 
não são primordiais para melhorar as condições 
de ensino na universidade. 

Existe também uma questão  específica que 
precisa ser levada em conta ao se tentar desco-
brir os motivos da aproximação de grande parte 
dos estudantes que não costumavam participam 
das movimnentaçoes estudantis, ou seja, as comi-
dições financeiras dos estudantes que comem 
com regularidade no CRUSP. Estes, em grande 
parte, são aqueles que trabalham para mantem 
seus estudos. Devido à má qualidade da comida, 
os estudantes como melhor situação econômica 
buscam outros restaurantes particulares, tornan-
do-se o CRUSP, sua última opção para comer e a 
única para os estudantes mais «duros». Este 
aumento viria a pesar nas suas despesas. Um 
peso a mais que viria se somam a tantos outros. 
oriundos da elevação do custo de vida. 

O que ficou dessa luta 
 4 

O que permitiu a canalizacão de todos esses 
descontentamentos para uma ação efetiva, foi a 
organização imprimida ao movimento através do 
DCE -  Livre da USP Alexandre Vanucchi Leme. 
Somente uma entidade representativa  de todos 
os estudantes poderia constituir-se ria direção 
desse movimento. E a própria luta é que permitiu 
o seu reconhecimento corno tal por grande 
parto  dos estudantes. A própria burocracia uni-
versitária que sem pre se recusou a aceitar a 
representatividade do DCE, por não se enquadrar 
dentro das regras estabelecidas pelo Decreto 
228(3)foi obrigada aceitá-la na prática, quando 
pediu que se avisasse o DCL do atendim ento das 
reivindicações dos estudantes. 
Esta luta, a nível de USP, permitiu a participa-

ção de estudantes de escolas menos ativas nas 
mobilizações anteriores, o que, sem dúvida, pro-
ciciou uma elevação no seu nível de consciência. 
Muitas de nossas reivindicações foram atendi-

das: manutenção do preço das refeições servidas 
no CRUSP, a Cr$ 6.00; volta aos preços antigos 
nos bares particulares: volta do leite no café da 
manhã : contratação de nutricionista: a comida 
teve uma leve melhora. Embora o número de 
funcionários do restaurante tenra aumentado, as 
condições de trabalho das copeiras perm anecem 
quase as mesmas. Ganharam uniformes e botas 
novas; há muitos anos trabalhavam com os pés 
na água, expostas à doenças como micoée. 
reumatismos e friagens, Várias delas ainda conti-
nuam sem registro, trabalhando lá há mais de dois 
anos. Há um ano elas estão lutando na justiça do 
drabalho pelo adicional de insalubridade, que já 
existe no Brasil há mais de 5 anos. Durante o 
movimento do CRUSP ventilou-se que elas teriam 
ganho a causa mas parece que até agora nenhum 
perito esteve no local para averiguar se de fato o 
ambiente é insalubre. Portanto esta continua 
sendo a reivindicação central das copeiras do 
CRUSP. O atendimento médico da Coseas conti-
nua sendo cobrado a professores e funcionários; 
paga-seCr$ 90,00 po' uma consulta. Nao tivemos 
acesso aos livros de contas da Coseas, mas 
continua sendo nosso ohetivo. assim corno todas 
as outras reinvindicações que ainda não foram 
atendidas. A sededo DOE no Centro deVivênciafoí 
retomada pelos órgãos da reitoria logo depois de 
refluxo do movimento. Não havendo um movimen-
te de massas que a sustentpsse, pois não era o 
móvel central da luta, foi fácil a expulsão dos 
est udantes de lá, mas a ex istência de uma sede que 
centralize os trabalhos do DCE é imprescindível. 
Não e justo que a máxima entidade mopresentati-
'a dos alunos não tenha um lugar para se estabe-
lecem dentro da própria Universidade. A vitória 
dos estudantes da USP contribuiu para reativam 
as discussões em torno dos restaurantes eia 
varias Universidades e escolas particulares. Du-
rante a ultima Reunião Nacional de Estudantes, 
realizada erin São Carlos no dia 28/8, estudantes 
de escolas,de todos os Estados do Brasil, disse 
maimi estar tende pmohiemrus com seus restauran-
tes. Em todos os lugares há insatisfação com os 
preços, a qualidade da comida... Esta é portando 
mais urna luta concreta que pode constituir-se 
num ponto de união dos estudantes a nível 
nacional. 

1 . -  As outras pesàoas que estavam no restau-
rante não puderam comer devido à falta de 
comida. 
2 -  A sede anterior do DCE. na Ciências Sociais, 
foi invadida pela repressão que trocou a fechadu 
na da porta. 
3 -  O decreto 228 determina que as eleiçua". 
para o DCE sejam indiretas, 
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dc Socialismo Utópico ao Socialismo Ci-
aiuilico, de Friedrich Engels; in MARX & 
3iiGELS, Textos 1. São Paulo, Edições So-
dais, 1975, págs. 5 a 60. CrS 50,00. 
ou Engels, Do Socialismo..., Lisboa, Edi-

tonal Estampa, Coleção Teoria, 1974. Cr$ 
23,00. 
Do Socialismo Utópico ao Socialismo Ci-

entitico, publicado pela primeira vez em 
1380, é uma seleção e montagem de textos 
do outro livro de F. Engels —A Subversão da 
Ciência pelo Senhor Eugen Duhring, mais 
conhecido como o ANTl-DUF-lRlNG. Em Do 
Socialismo.., encontramos uma explicaçao 
didática do que vem a ser  método materia-
hsta de análise e é um livro clássico para o 
conhecimento do marxismo. Ao explicitar 
como se desenvolveram e se formaram as 
doutrinas socialistas, e porque o socialis-
avo científico é uma necessidade histórica 
coe se impõe à sociedade capitalista, En-
rels está ao mesmo tem po elucidando uma 
história (a das doutrinas socialistas) e se 
colocando como um produto que dela emer-
00 

A tese central do livro — bem como do 
materialismo histórico- é simples: as idéi-
as, as elaborações filosóficas, religiosas, 
artísticas, etc., que os homens formularam 
ao longo da história não brotaram da mente 
privilegiada de sábios. Tampouco se deve-
iam ao paciente acúmulo de  descobertas» 
do homens excepcionais, que legavam às 
qerações posteriores um edifício de conhe-
cimento. no qual deveriam se encaixar as 
novas pedras do saber. Pelo contrário, as 
teorizações sempre estiveram enraizadas na 
vida dos homens. E por »vida dos homens» 
entenda-se o quê e corno os homens produ-
ziram para garantira vida, o posicionamento 
destes homens no processo de produção e 
distribuição da riqueza, a divisão entre os 
que criavam e os que se apropriavam desta 
riqueza, os interesses dispares que esta 
divisão moldou, as classes sociais que se 
lormaram em função destes interesses, a 
luta entre essas classes pela garantia de 
seus interesses. 
Existindo classes antagónicàs na socie-

dade, os discursos filosóficos, religiosos, 
etc. não estão situados fora deste antago-
nismo: a eles cabe o papel de elaborarem 
uma concepção de mundo que orientará e 

situará os movimentos destas classes em 
luta. Assim, a classe dominante em deter-
minada época (aquela que é proprietária dos 
meios de produção, dos objetos de traba-
lho: no feudalismo. a terra: no capitalism o: 
as fábricas predominantemente) também 
domina, neste período, a ideologia, o con-
junto das formulações intelectuais 

Tendo como objeto a trajetória percorrida 
pelo socialismo entre a utopia e a ciência. 
Engels mostra a efetiva complementação 
destes dois processos. O socialismo utópi-
co continua o caminho delineado pelos filó-
solos franceses do século XVII, filósofos da 
razão, do iluminismo, da burguesia que iria 
liderar a Grande Revolução de 1789. Os três 
grandes utópicos -  Saint Simom, Fourier, 
Owen —não se propõem a falar em nome do 
operariado, a expressar seus interesses de 
classe. Tal como os filósofos das luzes, 
eles querem emancipar toda a sociedade de 
uma vez. Para tanto bastaria a.organização 
da sociedade em moldes harmónicos. De 
posse de uma receita infalível para a refor-
ma da sociedade, os três se colocavam fora 
dela, não concebendo a história como mo-
tor primeiro de todas as transformações 
sociais. Isto porque, segundo Engels, suas 
teorias incipientes não fazem mais do que 
refletir o estado incipiente da produção ca-
pitalista, a incipiente condição de classe 
(proletariado)» (1). 

Hoje, quase cem anos depois de escrito, 
Do Socialismo.., é ainda o livro base de 
introdução ao marxismo, ao socialismo ci-
entífico como instrumento de transforma-
ção da sociedade. Por outro lado, prolife-
ram nas bancas e livrarias, livros de intro-
dução ao marxismo como as »populariza-
ções» do tipo «julgamento da história», 'vi-
da e obra» e »s idéias de.....Destes convém 
manter distância, pois são realizados com 
objetivos muito mais comerciais do que 
realmente científicos. Por isso, para quem 
quiser começar a entender o que é marxis-
mo (banido como um monstro da universi-
dade brasileira): Do Socialismo Utópico ao 
Socialismo Científico. 

(1) Marx & Engels, Textos, São Paulo, Ed. 
Sociais, 1975, pág. 31. 
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II 

a reorganização dos síndica 
O Partido Trabalhista Brasileiro, fundado 

em 1945, foi cedido paternal isticamente pe-
lo governo de Getúlio Vargas, com a finali-
dade de dar ao camaleõnico presidente os 
votos da classe operária, cuja importância 
crescia. E claro que um partido dado de 
presente pela classe dominante, e não con-
quistado pela lutados próprios trabalhadores 
não atenderia aos interesses dos últimos e 
sim dos primeiros.  E o- que ocorre nos 
países cuja orientação seja a de conseguir o 
apoio dos trabalhadores por meio de mano-
bras, engodos e leis que não se cumprem, 
fatos que caracterizam a degenadora inter-
ferência da classe dominante, nos sindica-
tos, a qual, para isso, dispõe' da conivência 
da Justiça do Trabalho, das diretorias pele-
gas dos sindicatos (1), da própria Consoli-
dação das Leis do Trabalho, etc. De acordo 
com a CLT os sindicatos devem cooperar 
com o Estado, mas do ponto de vista dos 
trabalhadores eles devem ser, antes de mais 
nada, entidades organizadoras e reivindica-
tórias, democraticamente construidas, atra-
vés das quais os empregados pcssam exi-
gir -  e conseguir -  condições de trabalho 
e de vida que os satisfaçam. 

Hoje, após uma década de sonolência, 
grupos de oposição às diretorias sindicais 
começam a reagir contra a tirania dos pa-
trões. São tímidas, porém, essas tentativas, 
e a quase totalidade das lutas dos sindica-
tos ainda é controlada pelas diretorias pele-
gas, devido à ainda incipiente organização 
das bases. 

Algumas categorias têm o reajuste sala-
rial marcado para os últimos meses do ano, 
vemos então, o desenrolar das campanhas 
salariais, umas em fase de negociação e 
outras sendo ainda discutidas nos sindica-
tos, mas todas prejudicadas pelo peleguis-
mo das diretorias. 

FORMULA MATEM ATICA 

Até 1965 o reajuste salarial anual era 
obtido através de negociações entre o sindi-
cato e os patrões, cujo resultado era exami-
nado pela Justiça do Trabalho, que decidia 
sobre o valor do reajuste. A força de pressão 
de que o sindicato dispunha sobre os em-
pregadores, principalmente através das gre-
ves, possibilitava a manutenção relativa do 
poder aquisitivo do salário. Desde então, 
com a desculpa de conter a inflação, o 
gõverno tem recorrido ao arrocho salarial -  

tornando cada vez mais insuficiente o salá-
rio -  e tem procurado restringir a capacida-
de de negociação e pressão dos trabalhado-
res (ver DP n° 5, «10  de Maio»). 

A lei 4725, de 1965, introduziu e garantiu 
a intervenção do Estado em todos os reajus-
tes salariais por 3 anos: e, uma nova lei, no 
governo Costa e Silva, determina que essa, 
intervenção seja permanente. Hoje a taxa de 
reajuste salarial é decretada pelo Executivo 
não sendo condizente com a alta do custo 
de vida, acarretando. deste modo, uma per-
da cada vez maior do poder aquisitivo do 
trabalhador. Em 1970, uma família da classe 
baixa utilizava 90,5% de sua renda nas 
despesas essenciais -  alimentação, alu-
guel e condução - .  sobrando-lhe 0,5 % 
para outras despesas: em 1975, devido à 
desvalorização crescente de seu salário e de 
um reajuste salarial não correspondente à 
inflação, esta familia — apesar de ter agora 
mais membros trabalhando - ,  necessitava 
gastar 104% de sua renda mensal para as 
despesas essenciais, obrigando  o traba-
lhador a conseguir estes 4% exteriores à 
sua renda em horas extras, prejudiciais à 
sua pessoa e aos outros trabalhadores. 

O que existe então,  ia rou ictie,  coa'. 

pre um realuste,  taxa da correção do salário 
igual ou menor que a inflação, e nunca um 
aumento salarial, que só ocorreria se a taxa 
fosse superior à inflação. 

O reajuste salarial é calculado ,matema-
ticamente,, com base em quatro índices: 

1- resíduo inflacionário -  previsão cia 
taxa de inflação do ano imediatamente pos-
terior ao reajuste. Segundo o DIEESE (De-
partamento Intersindical de Estatísticas e 
Estudos  Sócio-econômico),  este índice 
é determinado pelo Conselho Monetário Na-
cional. e baseado ria programação econômi-
co-financeira da União, o que, face ao co-
nhecimento que se tem das tendências in-
flacionárias, leva inevitavelmente a uma su-
bestimação da taxa real da inflação. No 
período 74/75, o resíduo inflacionário vi-
gente foi de 15%, mas o custo de vida subiu 
muito mais: 31°/a; 

2- Taxa de produtividade — deveria fazer 
os salários crescer na mesma proporção do 
Produto Interno Bruto, no entanto o valor 
determinado como taxa de produtividade é 
menor que a taxa do crescimento do PIB per 
capita; 

3- coeficiente de atualização monetária 
dos salários -  de acordo com a correção 
monetária aumenta-se o valor do salário. Só 
que o coeficiente de atualização monetária 
do salário nunca corresponde  à correção 
monetária do capital; 

4- correção  do resíduo anterior -  que 
corrige a perda do poder aquisitivo no ano 
anterior por causa da inflação.(2) 

«TRAIÇÃO DOS PELEGOS» 

Apesar deste reajuste  ser fixado pelo 
governo, há ainda a possibilidade de nego-
ciar com os empregadores antes da data-
base fixada para o decreto oficial determi-
nando o reajuste. Assim, a parcela combati-
va tem procurado, através de uma participa-
ção maior das suas bases, retomar na sua 
verdadeira função. 

O Sindicato dos Bancários de São Paulo 
encerrou sua campanha salarial e, embora 
não tenha tido suas reivindicações atendi-
das, verificaram-se urTia organização e uma 
participação - visivelmente  maiores.  Em 
assembléia os bancários formaram comis-
sões abertas de preparação da campanha: 
comissão de propaganda, salarial e de reda-
ção. Foi respondido um questionário, por 
3.000 funcionários, através do qual fixou-se 
o ind ice de 60% de aumento, além de se ter 
feito a minuta com as demais reivindica-
ções: dentre elas, a proposta de um repre-
sentante do sindicato em cada agência, 
uma forma de aumentar a ligação entre _o 
trabalhador e o sindicato. Esta minuta não 
foi aceita pelos patrões, que ofereceram 
35%, índice recusado pelos bancários. 

O sindicato tinha um prazo ate 12 de 
outubro, data-base fixada para a categoria, 
para chegar a um acordo. Havia, também, 
uma proposta de preparar uma última as-
sembléia para 23 de setembro, bem divulga-
da, e com possibilidades de comparecimen-
to de, pelo menos, os 3.000 bancários que 
responderam o questionário, fato que se 
constituiria em real pressão sobre os ban-
queiros e o governo. Entretanto,  inexplica-
velmente», a assembléia foi marcada para 
3/9. sexta-feira, inicio de feriado, o que 
provocou a ausência de muitas pessoas. 
Mesmo assim, oquõrum foi de aproxima-
damente 1000 funcionarios. A proposta dos 
banqueiros -  30% de aumento em setem-

r:tu 1ir e., de aer:rda cear a 

índice do governo -  foi aceita: as derriais 
reivindicações foram deixadas de lado ou 
atendidas insatisfatoriamente. Com isto o 
movimento foi contido e um avanço de base 
evitado. 

Os metalúrgicos de São Bernardo e Dia-
dema obtiveram importante vitória ao con-
seguirem desvincular seu sindicato da Fe-
deração dos Sindicatos de Metalúrgicos do 
Interior. Os juízes consideraram que São 
Bernardo e Diadema -  área de concentra-
ção de indústrias automobilísticas, multina-
cionais -  comportava necessidades pró-
prias. E uma série de reivindicações foi 
atendida: salário-substituto, o que obriga à 
empresa, ao substituir um empregado, a 
pagar ao novo funcionário o mesmo salário 
pago ao antigo, evitando-se que a empresa 
despeça um empregado, contratando outro 
para o qual pague salário inferior; estabili-
dade provisória para a empregada gestante 
até seis meses após o parto: um adicional 
maior que o previsto em lei por horas extras 
que ultrapassarem dez horas de trabalho. 

Em março deste ano (abril é a data-base 
da categoria), durante a campanha salarial, 
os mesmos metalúrgicos pediram acordo 
separado da Federação que, oportunistica-
mente, antes do julgamento, na Justiça do 
Trabalho, entrou em acordo com os patrões 
-  abandonando uma série de reivindica-
çôes dos trabalhadores -  e, no dia do 
julgamento, o reajuste oferecido pelos em-
pregadores foi homologado pelos juizes e 
estendido ao Sindicato de São Bernardo e 
Diadema. O reajuste pedido pelos metalúr-
gicos foi de 630, o aceito pela Federação 
foi de 42%. 

PELA DEMOCRATIZAÇÃO 

Diante desses fatos, é importante se ter 
claro que as vitórias conseguidas são mais 
um passo em direção à reorganização e 
democratização dos sindicatos, já se movi-
mentando, apesar do desinterese das dire-
torias, burocratas sindicais que utilizam o 
sindicato apenas para o próprio beneficio, 
não lendo portanto nenhum interesse nu 
participação das bases. 
O contato permanente entre todos os 

trabalhadores e seus sindicatos, a exigência 
de assembléias - .  e a ampla participação 
nelas - ,  além da criação de uma imprensa 
sindical verdadeira são formas de se conse-
guir devolver ao sindicato o caráter reivindi-
catório, o que só ocorre a partir da luta da 
base. 

Os trabalhadores hoje têm um obstáculo 
maior a ser transposto na defesa dos seus 
interesses: não é mais somente o patrão; /r', 
sim, a empresa unida ao Estado e à burocra-
cia sindical. Na atual situação brasileira, 
um sindicato forte, independente, não atre-
lado ao Estado, é um organismo capaz de 
trazer aos trabalhadores uma situação dig-
na. Só depende da disposição de luta das 
tendências realmente representativas do: 
trabalhadores dentro do sindicato,, inter-re-
lacionada com uma democracia interna, que 
é a livre manifestação e participação dessas 
tendências, para que esse organismo de 
massa seja um instrum ento nas mãos de 
seus verdadeiros donos: os trabalhadores. 

1. Pelego -  Segundo o Novo Dicionário 
Aurélio, é a pele do carneiro com a lã, 
usada nos arreios á maneira de xairel  co-- 
bert ura dehesta)»ou, feitasas devidas identr-
ticações, ,agentes riais ou menos disfarça. 
dos do Ministério de, Trabalho ias nua/rea-
tos operários». 
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A questão da independência nacional não é uma 
uestão que passe, rin  pela produção de 
tecnologia nacional. No mundo capitalista não há nenhu-
ma possibilidade de se criar um projeto de capitalismo 

nacional autbnomo.  Isso é. uma quimera. Não  por 
nenhuma incapacidade intrinseca dos tupiniquins que 

habitam esta terra de sabiás e palmeiras, mas pelo fato de 
que o sistema capitalista tende, forçado pelas necessida-
des próprias do seu prõcesso de acumulação,  a ser cada 
vez mais internacional e, portanto, aqueles que repousam 

suas esperanças na produção d' u' tecnologia nacional 
como sinônimo de independência nacional, ou estão equi-

,ocados, ou falando de má-fé. A independência nacional, 
se nos mantivermos dentro dos sistema capitalista, não vai 

se dir. Fundar ----pEranças de que a tecnologia opere como 
ente autônomo, capaz de produzir independência é, no 

melhor dos casos, vestir a farda de O. Pedro 1 no ano de 
1976. O qi.e é uma coisa absolutamente arcaica. Pode dar 

bons filmes coloridos, mas não dá independência nacio-
nal».(Da entrevista concedida a DOISPONTOS por Chico de 
Oliveira, economista e membro do CEBRAP.) 

D.P. -  Qual a relevância da transformação 
dos institutos de pesquisas em sociedades 
anônimas? 

C.O. -  A relevância para mim está no fato 
de se transformar os institutos de pesqui-
cas e portanto seus funcionários —técnicos, 
cientistas, etc.4 em empregados do capital 
isso é çrma relevância formal que não deve 
ser minimizada. E essa proposição, partida 
do Governo ou de órgão do Governo, revela 
e desmascara o fato fundamental de que 
está se tentando colocar a produção cientí-
fica e técnica no pais como urna força 
auxiliar do capital. Isso, que já tinha se 
passado nas empresas estatais produtivas, 
quando elas foram transformadas na verda-
de em €smpresar cacitalistas, que prod.u-
veia, que etõC iinpiantadas para produzir 
lucros, tal vorTio uma empresa capitalista 
privada, revela a tentativa de se usar a 
rriucnia regra pura os instituto- de  

D.P. -  Qual a relação disso com e quesfao 
da dependência tecnológica'.,' 

C.O -.  A questão da dependência tecnoló-
gica se coloca num plano mais alto. Coloca-
co no plana das relações de produção em 
primeiro lugar e no plano de quem ê que 
força a demanda de inovações tecnológiCas , 
em segundo. Porque tecnologia não se faz 
em abstrato. Ela procura dar uma resposta 
específica a um problema concreto da pro-
dução. Então, porisso, ela é sempre rente a 
imediatista  não rio sentido pejorativo n'a 
palavra, mas no seu sentido rrPcs'n  Ia ê 
sempre imed iatista no irmic ~ atender a 
questões econômicas relevantes colocadas 
pula estrutura produtiva. Tecnologia é, em 
síntese, urna forma transformada da relação  
social de produção. Por que é que a inde-
pendência tecnológica não necessariamen-
te é igual à instituições tecnológicas de 
pesq01sa5 independentes? Exatamente pelo 
fato deque quem demanda a tecnologia são 
os setores produtivos. Ora, na economia 
brasileira boa parte do seu setor produtivo 
ustã nas mãos do capital estrangeiro. Esse 
não demanda pesquisas tecnológicas no 
Brasil, nem as confia a laboratórios ou 
çoes de pesquisas nacionais porque esta 
pronluçao de tecnologia é um dos privilégios 
:1"  ruo se vale o canifal ostrarruerrO para 

melhorar seu domninio de mercado, para 
remeter lucros disfarçados sob a forma de 
assistència técnica e porque a pesquisa 
tecnológica no coração das grandes corpo-
rações internacionais é uma parte vital da 
sua 'própria forma de crescimento, da sua 
próoriz ':,  arcidade de produzir luçros. 

D.P. -  Qual é o mecanismo que permite 
aos países mais desenvolvidos sob o ponto 
de vista tecnológico, continuarem nessa 
posição? 

C.O -  Sem cairmos na tautol gia, o me-
canismo é basicamente esse: a pesquisa 
tecnológia tem uma demanda que deriva 
das necessidades do processo produtivo. 
Ora se os países mais desenvolvidos estão 
àçabeça da produção num sentido amplo, é 
evidente que sao os setores controiaaOs 
mOo orinital internac-.ioflal  n5o so no 
como nos países mais adiantados, aqueles 
quefazem maior demanda deteCnoloqta nova 
para superar problemas que existem tanto 
ao nível da produção (por exemplo aprovei-
tamento de nova matéria-prima), corno pro-
blemas que na verdade recobrem, digamos 
assim, a relação social de produção. 
Por exernolo se em determinado setor 

industrial  a produtividade do trabalho já 
chegou num certo limite a partir do qual, 
continuando com o mesmo processo, os 
salários tenderiam a subir por força do 
mecanismo de acumulação, então ai está 
colocado genericamente um problema que 
toma forma tecnológica, isto é, trata-se de 
encontrar novos processos de trabalho, 
mais produtivos, que superem essa limita-
ção da produtividade do trapalho, evitando 
que o crescimento dos salários reais extra-
polize a acumulação do capital. Na verdade 
trata-sede resolver um problema cuja matriz 
está na relação social de produção. 

D.P. -  Existe a possibilidade dos países 
mais  avançados  preverem  necessidades 
tecrológicaS nos setores de ponta e com 
issa se armarem para essas questões por 
você levantadas, de maneira estrateqica' 

C.O. -  Sem abusar da futurologia, e evi-
dente que existe alguma possiniliclade de 
previsão de problemas que tOrMiM a form a 

A tecnologia não é outra coisa que não a 
forma cristalizada da relação o social de explora-
ção. Portanto, ea é uma forma transformada do 
capitas 

tecnológica por parte das grandes empresas 
e portant6 seus países-sede. Apesar de que 
essa previsão não chega a alcançar 15, 20 
anos-prazo. O tato de às vezes esses países 
estarem explorando um recurso cujo custo 
seja bastante baixo, embota a capacidade 
de previsão. Esse repousar em uma oferta 
de matérias-primas de custos extremamen-
te baixos porque são produzidas em países 
pobres, embota na maioria dos casos, a 
capacidade de previsão tecnológica das 

grandes corporações internacionais. O caso 
do petróleo é bem típico. Quando, em 1973,0 
preço do petróleo foi modificado, basicamen-
te por força de uma atuação política dos 
países árabes, isso pegou as grandes com-
panhias de calças curtas. Elas não tinham em 
seu arsenal de conhecd'ne1t0S tecnológicos, 
processos que na verdade pudessem fazer 
com que, mesmo subindo o preço do petró-
leo, elas pudessem implementar processos 
de produção minto mais barato. Ai é que, na 
vordado, a ocorrem ia internacional cap:taiis-
Ir, duarte a crise do petrofeo, vem oofrenau 

uma série de ajustes mais políticos que 
tecnológicos. 

D.P. -  As dificuldades atuais com a ba-
lança de pagamentos poderiam levar o Bra-
sil a uma período de substituição de impor-
tacão de tecnologia? 

CO.- Eu acho que quaisquer, dificuldades 
nesse sentido pode induzir a uma substitui-
ção na importação de bens de capital, mas 
não necessáriam ente detecnoiogia, isto é, há 
uma certa transferência de tecnologia, na 
medida em que, até certo ponto, elas vêm 
incorporadas aos produtos, às mercadorias: 
mas só até ai. Haveria substituição de im-
portação de tecnologia se houvesse uma 
política econômica clara, no sentido de 
haver algo similar ao que o Japão fez, isto e. 
o Japão simplesmente copiou tecnologia 
que vinha incorporada às mercadorias que 
importava. Mas se essa substituição de 
im portação  de bens de capital for feita 
ferido cerro usi.:ár:rc aqui rio Brasil as 
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mesmas companhias internacionais, então 
ci gente pode dizer que essa substituição de 
importação de tecnologia será no melhor 
cios casos apenas aparente. Porque na ver-
'jade, o controle desse processo continuará 
,ora do país  Portanto, a questão tanto de 
produzir tecnologia nacional quanto a de 
mportar ou de substituir não é uma questão 
dcnica, mas política. Na verdade, eu des-
co'fio qué a maior parte dos esforços que 
':'StãO sendo feitos para forçar a transferên-
eia de tecnologia é uma mistificação que vai 
cncobrir apenas a compra•  de tecnologia na 
maioria dos casos obsoleta. Ou pelo menos 
não inovadora... 

D.P. -  Num pais em que o Estado esteja 
intimamente ligado aos interesses de pai-
'ces e empresas estrangeiras, faz alguma 
diferença a responsabilidade do desenvolvi-
mento tecnológico estar ou não nas mãos 
desse Estado ? A burguesia nacional tem 
condições de afirmar um projeto de desen-
volvimento tecnolónico próørio? 

C.O. -  Começando pelo fim, a burguesia 
nacional não tem absolutamente condicões 
de liderar um projeto de independência tec-
riolõgica nacional. Essa burguesia nacional 
hoje é muito fraca no controle do capital 
total existente no Brasil. Ela pode na verda-
de lançar mão de benesses do governo que 
tratem de, por razões políticas e não econô-
micas, manter o chamado equilíbrio das 
trás formas de capital. O que parece 'estar 
acontecendo agora. 
Quanto ao Estado, pelo fato de controlar 

actores-chave para a produção, sendo poris-
ao o maior demandante de bens de capital 
como um todo, poderia forçar uma política 
cie internalização de produção de uma tec-
nc ogia nacional. Só que o Estado padece 
'te in a contradição que pode ser mortal 
com respeito a esse projeto. Isto é, as 
empresas do Estado, exatamente porque 
estão colocadas nos setores-chave, neces-
sitam para manter essa posição e para ex-
pandir-sR, da tecnologia de vanguarda e não 
de uma têçnologia atrasada. A tecnologia 
de vanguarda está no exterior e não no 
Brasil e o Estado tem permanentemente 
necessidade de comprar enormes quantida-
des de ben9 de capital para expandir suas 
r'rnpresas. De modo que a própria posição 
do Estado torna-o sempre dependente da 
tecnologia estrangeira. 
Ora, o Estado sofre essa contradição por-

nue ele não pode parar as suas empresas. 
Parar suas empresas significa reduzir o 
ritmo de crescimento da economia brasilei-
ro e correr o risco de perder o controle dos 
cot ores-chave. 

D.P. -  Existe uma corrente que propõe 
nos países subdesenvolvidos um desenvol-
'cimento econômico â base de pouco capital 
o muita mão de obra.Até que ponto esta 
posição é coerente com o próprio significa-
do de desenvolvimento tecnológico? 

C.O. -  Indo ao fundo da questão, eu acho 
que a questão do crescimento econômico 
não é uma questão de tecnologia pobre ou 
rica, não é uma questão de trabalho intensi-
vo ou capital intensivo, lÊ uma questão do 
controle social e político. Qualquer propos-
'o que, na verdade, pense que no sistema 
'capitalista, produzir mercadorias à base do 
trabalho intensivo seja melhor do que pro-
duzir mercadorias na base do capital inten-

é uma proposta reacionária. E se essa 
proposta não coloca em questão a proprie-
cade e o controle do capital, então ela é 
mais reacionária ainda. Um país como a 
China, por exemplo, fez isso, à base dos 
acua requerimentos de crescimento econô-
nico de um sistema socialista4-em que os 
írutos do trabalho não são apropriados pri-
adamente senão apropriados coletivamen-
e. Um pais como a China, um pais socialis-
ta, pode fazer isso, fazendo com que os 
(, versos setores da economia cresçam dife-
renciadamente e localizando a pesquisa tec-
rológica mais inovadora ali exatamente on-
de seta  necessário libertar-se da dependên-
'a. 

Mas isso é feito num pais que rompeu 
abertamente com o sistema capitalista e 
ande, por exemplo, uma política desse tipo 
não redunda em dilapidação dos recursos 
racionais. Quando, no mundo capitalista, 
um pais determinado pratica uma política 
de crescimento desse tipo, ele não faz isso 
por uma opção. Ele faz porque dentro da 
divisão internacional do trabalho do mundo 
capitalista, ele foi levado a isso. De certa 
terma, essa discussão do trabalho intensivo 
capital intensivo é falsa porque nos países 

menos desenvolvidos do sistema capitalis-
ia,  ainda quando no processo produtivo 
você possa ter técnicas, processos e máqui-
nas avançados, isso não significa de modo 
algum que a técnica de produção seja capi-

intensivo, O que importa é ver a relação 
disso com os salários e na maior parte dos 
c.c'couc ainda quarrido paice'.; menos deitem 

pra. 

cessos e equipamentos avançados, na sua 
equação de custos. e preço dos salários 
sendo baixo, é isso que conta e portanto, 
mesmo essas técnicas, processos e equipa-
mentos, terminam sendo de trabalho inten-
sivo e não de capital intensivo, porque é a 
relação com os salários reais aue definem o 
estilo de crescimento e não a técnica toma-
da em abstrato. 

Em qualquer pais capitalista, a produtivi-
dade do trabalho é predominante, é determi-
nante, só que essa produtividade do traba-
lho pode ser tecnicamente alta e economi-
camente baixa, isto é, pode utilizar técnicas 
sofisticadas  untando-as com um trabalho 
barato. E o caso do Brasil que, para produzir 
automóveis, não usa nenhuma técnica de 
trabalho intensivo por definição. O que ele 
usa é uma especial combinação da técnica, 
senão a mais avançada a mais corrente no 
mundo capitalista, com salários baixos, o 
que na verdade significa estar utilizando 
uma equação de produção de trabalho in-
tensivo e não capital intensivo. 

D.P. -  Como se relaciona nossa situação 
de desenvolvimento tecnológico com a for-
mação de engenheiros e outros técnicos 
das nossas universidades? Que papel tem-
se reservado para eles? 

C.O. -  Eu diria que a mediocridade de 
nossas universidades e dos nossos cursos 
de formação e especialização é dada em 
primeiro lugar pelo que é nossa economia e 
em seg'undo lugar pela forma com que o 
capital é controlado dentro da economia 
brasileira. A forma da economia brasileira 
na verdade ainda é e sendo capitalista por 
definição sempre será.. uma economia o,uq 
vai procurar articular-se cum uma darta k,i 
são internacional do trabalho. iSi  significa 
que a demanda de trahalt  qt Mitticado nes-
sa economia em primeiro lugar é baixa. Em 
egundu lugar, pelo tipo de controle exis-
tente onde o capitalismd estrangeiro tem 
uma forte predominânccia em certos seto-
res primitivos, esse tipo de controle que'o 
capita: requcr nao e de pessoal  técnico 
inovador mas é no máximo de pessoal técni-
co que entenda esse processo de equipa-
mento e operação e trate na maior parte dos 
casos de conservá-lo bem. Do ponto de 
vista dos setores que são controlados pela 
burguesia nacional k onde poderia se pensar 
existir maior demanda de técnicos inovado-
res A isso não se dá pelo fato de que a 
burguesia nacional também compra sua tec-
nologia já em pacotes, já incorporada aos 
bens de capital, equipamentos e processos, 
que ela traz do exterior. Portanto, a sua 
demanda de técnicos é quase da mesma 
natureza que a das companhias internacio-
nais, Resta o setor da economia que é 
controlado pelo Estado. Na verdade, e nas 
empresas controladas pelo Estado onde 
existe uma demanda de pessoal técnico 
mais diferenciado e onde possivelmente 
existe demanda de pessoal técnico dedica-
do à tarefa de inovação tecnológica. Isso 
porque não só as empresas do Estado são 
as maiores da economia nacional em seus 
setores, como talvez ai exista alguma coisa 
que seta  ligada à própria forma dessa buro-
cracia de Estado manter-se no controle des-
sas empresas. Elas necessitam de alguma 
forma de estar ao par das inovações tecno 
lógicas de vanguarda no resto do mundo 
para poderem inclusive transacionar, discu-
tir projetos, implantações, ampliações, etc. 
Isso não chega a ser uma coisa notável, 

como poderia ser, exatamente pelo fato de 
que as empresas estatais também compram 
equipamentos e bens de capital no exterior, 
o que embota e inibe a capacidade das 
empresas estatais funcionarem como gran-
de demandantes de técnicos no mercado 
nacional de mão de obra. Por ai se vê que 
numa estrutura produtiva desse tipo e-pais 
depenoerte e com formas de controie se 
capital tal como essas que nós esboçamos.t 
existe latente um conflito entre as necessi-
dades de todo esse pessoal e as necessida-
des do aparelho produtivo. Dai decorre que 
há, nas universidades e nos institutos técni-
cos do Brasil, uma certa esterilização de 
capacidade técnica pelo próprio fato de que 
e maior parte do pessoal que possa ser 
formado não encontra ocupação  nas tare-
fas tecnológicas de vanguarda. O caso do 
setor nuclear mostra, de forma dramática, 
como a formação de pessoal, na verdade, 
vai sempre a reboque das necessidades de 
acumulação. Para que as usinas de produ-
ção nuclear, que estão sendo montadas e 
que virão a ser montadas não fiquem intei-
ramente nas mãos de pessoal estrangeiro, 
será necessário um esforço de formação de 
pessoal de uma magnitude muito grande 
onde, necessariamente, a improvisação vai 
campear. Isso mostra como mesmo as em-
presas estatais não têm uma política de 
formação de pessoal autónoma e nenhuma 
capacidade de previsão nas tranfor mações 

tecnológicas que estão por vir, e as que já 
tr;ctãc, r;crl"cc.odas corno n'icurrcndades do a-

e raconõrnic-a 
icçernônicair, 
ipstitutos d'a 
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is'. São Paulo (:PT ,,, 
do em sociedade 
egra. 

934, 

de. Besislênci 
:icleo agregado a 
1 desvincufou-se 

problemas que te 
surgínientO retacic-

i na-se com os recursos canalizados para a 
ataboração no pesquisas. Dos três mePas 
'para obtenção de recursos —recebimentos 
1por serviços prestados a particulares, servi-
ços prestadas a em presas estatais e cv 
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DOIS PONTOS 
OUTUBRO/76 

Colecionea w  ff 

NOVA HISTORIA DA MUSICA 
POPULAR BRASILEIRA 

Vamos contar e mostrar tudo 
• Desde o início do samba até os acontecimentos mais 
significativos dos últimos anos. 
• Sob a orientação de uma equipe de consultores, a 
—1.a  edição da HISTÓRIA DA MUSICA POPULAR 
BRASILEIRA foi atualizada e aumentada. 
• Novos autores, novas músicas, o melhor da obra de 
cada compositor. 
• E tudo isso na voz de intérpretes como Chico Buarque, 
Nara Leão, MPB 4, Dorival Caymmi, João Gilberto, Dick 
Farney, Gal Costa, Carmen Miranda, Quarteto em Cy, 
Tom Jobim, só para citar os que aparecem logo nos 
primeiros números. 
Em cada número um fascículo histórico 
• Totalmente ilustrado a cores, com fotos históricas e textos 
que contam tudo sobre o compositor, suas músicas, suas 
origens, influências, sua época e os grandes momentos 
de sua vida. 
• E  fascículo traz tómbém as letras de cada música do 
disco. 

Em cada número um disco estéreo 
• Um LP contendo 8 músicas em estéreo, as mais 
importantes de cada autor. 
• A melhor gravação com os melhores intérpretes de cada 
música. 
• Ao final cia obra você terá em casa as mais importantes 
gravações de cada período da música popular 
brasileira. 
• E você poderá guardar sua coleção em magníficos e 
práticos estojos. 
O N.° 1 é Chico Buarque 
E estes são alguns dos números seguintes: Dorival 
Caymmi, Paulinho da Viola, João Bosco e Aldir Blanc, 
Lupicínio, etc. 
Você poderá encontrá-los a cada 15 dias nas bancas. 

Nas bancas em 14 de setembro. 
Um lançamento quinzenal. 
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fJULUEiHO! 76 LiS FONfOS 

co 

Ln c1a publicada no Jornal da 
ïrde a 20 de agosto, na seção 
S. Paulo pergunta, o discutido «pro-
fessor» da Escola de Comunicações 
e Artes da USP, Claudio De Cicco, 
fêz urna série de acusações a alunos 
e a urna suposta ((gang de extremis-
tas)) existente na Escola. Em res-
posta, foi enviada à mes ma seção 
do Jornal da Tarde a carta abaixo-
sinado. 

O professor Cláudio de Cicco acaba de ser 
of.:tstado de seu cargo pela Congregação da 
Escola de Comunicações eArtes da USP, por 
estar totalmente incompatibilizado com os 
alunos. Mas ainda cabe aos alunos acarar 
algumas arestas deste caso: a respeito da 
cartaescrita pelo professor Cláudio DeCicco, 
e publicada pelo Jornal da Tarde no dia 20 de 
agosto passado na sua página 4, carta esta 
intitulada «A luta de um professor da Escola 
de Comunicações», sentimo-nos no direito e 
no dever de dizer que se trata da obra de um 
elemento que, a partir justamente da publica-
ção dessa carta, deixa de ser simplesmente 
um professor repressivo e ignorante, despre-
zado e repudiado pelos alunos que passaram 
pelas suas mãos, para tornar-se um fanático 
provocador de extrema-direita, que  ataca 
covardemente o Centro Acadêmico Lupe 
Cotrim, única entidade representativa dos 
alunos da Escola de Comunicações eArtes da 
USP ,  tentando  f azer crer que é ele  oprimido, 
o censurado, o impedido de desempenhar 
suas funções. Ele e os «estudantes democra-
tas'» (como fazquestão de frisar na sua carta), 
que nunca se soube se existem mesmo ou 
não, poiso repúdio a tal professor é total na 
ECA. Senão, vejamos: 

O «professor» Cláudio De Cicco sempre 
foi conhecido pelos alunos da ECA como o 
exemplo característico dessa categoria de 
mestres que passaram a proliferar no ensino 
brasileiro nos últimos anos: totalmente inda-
pacitado para as funções que lhe eram 
atribuídas, ficou célebre pelos erros grossei-
ros que cometeu aos magotes ao «ministrar» 
seja Problemas Sociais e Econômicos Con-
temporâneos seja a disciplina Cultura-Brasi-
leira. Basta dizer, para exemplificar, que para 
ele os problemas contemporâneos começa-
vam na Idade Média eterminavam, de acordo 
com a sua programação, antes da Revolução 
Industrial. Além disso, o clássico de econo-
mia,, WealthofNations'»deAdam Smith, cujo 
titulo em português «A Riqueza das Nações», 
era traduzido pelo,, professor,) De Cicco como 
«A Saúde das Nações». 

Isso de um lado.  Por Outro  lado, tal 
professor sempre defendeu perante os alu -

nos as posições mais retrógradas possíveis, 
e punha tais idéias em prática nas próprias 
nulas, impedindo qualquer debate que arnea-
'ouse porem dúvida suas pueris exposiçoes. 
Purtanto, quem primeiro impediu o »»profes-
nor» De Cicco de 'dar aulas com liberdade» 
morno diz sua carta) foi ele mesmo. 

No 2° semestre de 19'3, na cadeira de 
Cultura Brasileira, De Cicco convidou um dos 
irmãos Vilias Boas parc dar uma palestra 
numa de suas aulas. Quando o convidado 
falou que «no Brasil mata-se e sempre se 
matou um grande número de indios» De Cicco 
i;nantou-se indignadissimo e gritou: «Não 
;uimito subversão na minha aula». Já no 
;m;meirc semestre de 1974, quando dava 
Problemas Sociais e Econômicos Contempo-

rrm. cri  Io Si)  do 3' iiuimfl eut re, 

conseguiu através das artimanhas as mais 
variadas reprovar um aluno que ousara ir 
contra os seus «ensinamentos». A falsidade 
do reprovação era tão evidente que, quando 
os alunos da classe o questionaram, revolta-
dos com o seu procedimento, De Cicco não 
teve outra alternativa senão a de aprovar o 
aluno, desfazendo seu jogo sujo. 

-  No primeiro semestre de 1975, durante a 
greve da ECA, na qual os alunos da Escola (a 
totalidade, ao contrário do que tenta insinuar 
este «professor») lutavam contra o diretor 
Manuel Nunes Dias, exigindo sua renúncia, 
De Cicco deixou bem claro o quanto ele é um 
defensor das maiorias silenciosas contra as 
de minorias «agitadores extremistas»: cor-
rerrtio um abaixo-assinado a favor do diretor 
Nunes entre os protesores, ele conseguiu o 
impressionante» total dei 9 (dezenove) ade-
sões. Apenas como lembrete: a ECA tem 
'cercado 200 professores. Aliás, nesse episó-
dio, De Cicco, o defensor das liberdades e da 
demoçracia, como ele mesmo gosta de se 
intitular, chegou a perseguir e ameaçar pro-
fessores que recusavam colocar seus nomes 
no abaixo-assinado. 

-  No segundo semestre de 1975, dada a 
impossibilidade de manter qualquerdiálogo, 
poiso 'professor»' se mostrava cada vez mais 
intransigente na sua postura ditatorial, cerca 
de 120 alunos do terceiro semestre, na 
disciplina de Problemas Sociais e Econômi-
cos Contemporâneos, paralisaram as aulas e 
exigiram a substituição de De Cicco, no que 
foram atendidos pelo departamente compe-
tente. Nesse semestre, De Cicco não deu 
mais aulas. Apenas como amostra de sua 
concepção democrática de aula: quando os 
alunos quiseram com ele debater, sua res-
posta foi bem clara: «Nesta classe quem 
manda sou eu! Eu sou o professor!» 

-  No primeiro semestre deste ano, De 
Cicco foi designado para dar Cultura Brasilei-
ra aos alunos do 2° semestre. Desta vez, 
foram três classes com um total de mais de 
200alunosque paralisaram suas aulas exigin-
do a salda do «professor». Mais uma vez, o 
Departamento considerou a justeza da reivin-
dicação dos alunos e afastou De Cicco. 

-  A crise (termo que De Cicco gosta muito 
de usar) do presente semestre tem origem no 
fato doas duas classes do 2° semestre, antes 
mesmo de assistirem a qualquer aula do 
«professor», decidem boicotá-las. E porque 
boicotar as aulas de De Cicco sem nunca 
tê-las assistido? Pressão de uma minoria de 
agitadores extremistas»? Imaturidade? Um 
rompante juvenil? Pelo contrário, a decisão 
antecipada dos alunos do 2° semestre de-
monstra, por um lado, que eles compreen-
dem o quanto seria errado curvar-se diante de 
mais esta imposição da burocracia da escola; 
por outro, eles acreditam mais nas 6 classes 
que os antecederam na espinhosa tarefa 'a 
suportar tal professor dando aulas, do que 
nele próprio. Depois de alguns escândalos 
menores (sendo que o maior é De Cicco 
continuar dando aulas na escola) o «profes-
sor»» promove uma verdadeira passeata solltá-
ria pelos corredores da ECA, gritando coisas 
como '»Viva a liberdade de ensino» (isto é, a 
liberdade de ele poder dar aulas para mais de 
450 alunos que  repudiaram, a liberdade de 
proibir a seu bel-prazer a livre expressão 
dos alunos em suas aulas); «Abaixo os 
comunistas do Centro Acadêmico»; «Os es-
tudantes democratas que me sigam» (sim-
plesmente lamentável, ainda desta vez não se 
achou um só «estudante democrata» que o 
secundasse); e muitasoutras frases e afirma-
ções muito semelhantes ás do arsenal de 
organizações do tipo da Tradição, Família e 
Propriedade, da qual aliás De Cicco é simpati-
zante Oe».,iarado alem de colaborar regular-
mentena revista Hora Presente, órgão da não 
menos famiqerada OPUS DEI. 

-  E agora vem essa carta publicada no 
Jornal da Tarde, verdadeira obra-prima de 
um fanático ultra-direitista, provocador da 
mais baixa categoria, que tenta se fazer de 
mártir perseguido por uma «gang que ocu-
pou o Cr"ntrrm Aca 'Urre mor, d;;rrmn'r' a iOirmnSo 

crise do ano passado» (a greve da ECA). Os 
alunos do 2° semestre começam a conhecer 
melhor aquele que seria seu professor: tan-
to eles quanto os demais alunos dá escola 
são testemunhas da ridícula passeata e da 
carta do «professor». 
E agora, no dia 1° de setembro, De Cicco 

foi afastado pela Congregação da ECA, 
quando os alunos do 2° semestre ainda 
permaneciam sem assistir às suas aulas. 
Alunos de praticamente todos os cursos e 
séries da ECA foram em peso receber a 
resposta do abaixo-assinado que exigia o 
afastamento de De Cicco de seu cargo e sua 
substituição por outro professor. E a res-
posta da Congregação incluía não 50 o 
afastamento de De Cicco, como também um 
processo administrativo contra ele, que du-
rará 60 dias, por «ter extrapolado suas fun-
ções de professor», segundo palavras do 
próprio diretor Manuel  Nunes Dias.  De 
Cicco age e sempre agiu como se «dar aos 
alunos todo o incentivo para a livre pesquisa 
dos problemas», como se lê na sua carta, 
fosse compatível com as suas últimas atitu-
des e com o modo extremamente repressivo 
com que ele conduz suas aulas. Goebbls 
não executaria melhor esses malabarismos 
de raciocinio. Quanto à »'gang de extremis-
tas'», ela nada mais é do que o conjunto dos 
alunos da ECA que, num determinado mo-
mento do ano passado, dispuseram-se a dar 
um basta à péssima situação de ensino e á 
ausência de liberdade de expressão, mani-
festação e organização na escola. Indivi-
duos como Cláudio De Cicco sempre tive-
ram boa parte de responsabilidade por es-
sas condições contra as quais os alunos 
passaram a lutar. 

Caracteriza-se agora com o novo afasta-
mento de Cláudio De Cicco mais uma vitória 
dos estudantes contra o autoritarismo e o 
baixo nível de ensino, constantes na ECA, 
na USP e no ensino brasileiro em geral. 
Esperamos que desta vez, a vitória seja 
definitiva, e De Cicco nunca mais venha dar 
aulas na ECA. 
O mínimo que podemos fazer é tentar 

esclarecer a opinião pública sobre os ter-
mos e as declarações contidas na carta 
intitulada (acreditamos que ironicamente) 
«A lutado um professor da Escola de Comu-
nicações». 

CENTRO ACADÊMICO LUPE COTRIM 
ECA USP 

(Seguem 206 assinaturas). 

Sobre a 

Reunião 

Nacional de 

Entidades 

Estudantis 

Em virtude de má interpre-

tação de que foi vitima a REU-
NIAO NACIONAL DE ENTI-
DADES ESTUDANTIS, o Cen-
tro Acadêmico Armando Sa-
Iles Oliveira, enviou à impren-
sa a carta abaixo para maiores 
esclarecimentos a respeito do 
ocorrido: 

Como é do conhecimento da opinião pú-
blica através da imprensa em geral, reali-
zou-se no dia 28/8/76. no Campus de São 
Crmrios '11a USP, wna P.nuniãn Nacícnai cm 

Entidades Estudantis, a qual contou corrs a 
participação de cerca de setenta Centros 
Académicos, Diretórios Acadêmicos e Dire-
tórios Centrais de Estudantes. Nesta reu-
nião como pode ser lido na • Folha deS. Pau-
do entre outros órgãos da imprensa, discu-
tiu-se a seauinte Dauta. aorovada para o 
próximo Encontro: «Informes de cada Esta-
uo soPre a situação; aiscussao e apresenta-
ção de propostas quanto à posição e parti-
cipação nas eleições municipais de 15 de 
novembro; discussEs de reivindicações es-
tudantis a serem feitas a nível nacional; e 
deliberação da forma de reorganização do 
movimento estudantil brasileiro, a partir do 
encontro'». (Folha de S.Paulo, de 31/8/7E3, 
pg.13). 
Ocorre que insistentemente tem-se tenra-

do atribuir ao Encontro um caráter alheio ao 
meio estudantil que ele absolutamente nun-
ca teve  prova disso foram as declarações 
do Governador Paulo Egydio Martins de que 
estrutura dessa reunião não foi de caráter 

estudantil, de estudantes que estão dispos-
tos a debater os seus oroblemas»,. (Folha do 
S.Paulo, de 31/8/76). Ora, como pode ser 
visto pela pauta de reunião divulgada am-
plamente pela imprensa, todos os assuntos 
são de pleno interesse estudantil, a não ser 
que se queira negar ao estudante o direito 
de discutir problemas que o afetam como 
aluno, como cidadão brasileiro. Continua o 
governador dizendo que «sabemos que deis 
(da reunião) tomaram parte elementos es-
tranhos aos quadros da Universidade brasi-
leira,,. o que podemos dizer a esse respeito 
é que, da reunião, só participaram alunos, 
inclusive a exigência básica para participa-
.ção do Encontro era a identificação dos 
participantes tendo como objetivo, lus'in-
•mente, impedir a entrada de elementos es-
tranhos ao meio estudantil. A própria im-
prensa não teve acesso ao local da assem-
.biela, embora não lhe fosse vetado ouvir a 
reunião do lado de fora, e a todo instante a 
comissão de imprensa da reunião prestava 
todas as informações solicitadas pelos re-
pórteres. 
Mas o governador continua dizendo que 

«diagramas escritos com mapas completos 
sobre pontos de fuga e de refúgio, hospitais 
e ambulãncias onde eventuais feridos pode-
riam ser socorridos ou internados, no caso 
de repressão, e isto não configura uma 
simples reunião de estudantes para debater 
oroblemas da, classe;'. Ora, mais uma vez, o 
governador se demonstra muito mal infor-
mado. Os diagramas escritos com mapas 
completos, realmente existem  só que. 
dando-se uma olhada nos mesmos, fica 
claro que seu único objetivo foi de prestar 
informação aos visitantes sobre a cidade de 
São Carlos. Inclusive esse mesmo »'mapa'» é 
entregue todos os anos aos ingressantes da 
escola de Engenharia de São 'Sianlos no 
tradicional «Boletim do Calouro». A nào ser 
que se entenda como «pontos de fuga» 
locais como Telefônica, Teatro Municipal, 
Mercado, Correio, Catedral, Estações Rodo~ 
Ferroviárias, Pensões, Hospitais, etc. que 
são informações úteis a qualquer visitante. 
O ciima de tensão reinante durante o 

'Encontro foi gerado por elementos, estes 
sim estranhos ao meio estudantil, ou seja, 
os órgãos de segurança que, através do 
constante  assédio  às  dependências  do 
Campus e adjacências fiscalizando hotéis e' 
pensões da cidade e até pressionando, de 
diversas maneiras, alunos e autoridades u-
niversitárias, desrespeitando a autonomia 
universitária. Fatos semelhantes de intro-
missão destes 'elementos estranhos'» vêem 
se verificando já há algum tempo no meio 
universitário, como atestam os atos repres-
sivos que ocorreram esses dias no   
CEFISMA (Centro de Estudos de Física e 
Matemática da USP) e no Centro Acadêmico 
Visconde de Cairu da FEA (Economia - 

USP), com arrombamentos, roubo de mate-
rial dos alunos e retirada de mimeõgrafos, 
como atestam as violações de murais, rou-
bo das urnas do DCE, policiamento ostensi-
vo na Cidade Universitária. E nós, alunos do 
Campus de São Carlos, em Assembléia 
Geral em 31/8/76 manifestamos nosso re-
púdio a esses atos anti-democráticos. 
E por tudo que dissemos acima que, não 

podemos, de maneira alguma, aceitar decla-
rações como a do governador Paulo Egydio. 
Se o governador  desejasse informações 
corretas, ou mesmo demonstrasse interes-
se pelos nossos problemas, deveria, ao 
menos, dirigir-se a nós estudantes que não 
escondemos em momento algum, nossos 
objetivos e anseios em resolver e discutir 
questões que interessam não somente cm 
nós, corno também à população em geral. E 
não, como ocorreu, basear-se em informa 
ções falsas e incorretas de «elementos es 
tranhos» .que o próprio ignvernador conde 
na. Queremos o diálogo aberto, o exercício 
da democracia o direito de participar das 
decisões porque entendemos que só dessa 
forma dr que existirá, verdadeiramente, urna 
DEMOCRACIA no pais. 
Por liberdade de manifestação o organi-

zação! Pelo direito de reunião! Pela partici 
pação nas decisões! 
(ASSEMBLEIA GERAL DOS ALUNOS - 

Camous de São Carlos -  USP em 31/8/70. 
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Com a aproximação das eleições munici-
pais de novembro de 76, cada vez com maior 
insistência chegam-nos os apelos do «do-
nos do poder» e dos intelectuais a eles 
(gados para que votemos (no MDB ou na 
ARENA) a fim de exercermos o nosso 'direi-
te democrático-. Chamam-nos, enfim, â 
pratica da democracia». E preciso, porém, 
t'mte a esses apelos, colocarmos a reatida 
d. dos fatos nue nos parece bastante diver-
m.. Ou ss a. . que representa, hoje, no 
Siasil, o Pa a anto? Quais seus poderes? O 
que representamos partidos políticos ?0, que 
defendem?Frente a  estas questões que DOiS 
PONTOS  tenta  neste  artigo  anali-
sar, nossos 'direitos democráticos» estão a 
tal ponto amesq.drhados que. ac,.#ditamos, 
a melhor forir-ia .d, praticarmos a arnocra-
cia não se encontra naqueles apeio 

FIM DOS PARTIDOS POLÍTICOS: AI 2 

Após a tomada do poder pelos militares, 
ern 64., não houve um imediato fechamento 
do regime: ainda que a repressão fosse 
intensa, dirigida principalmente contra as 
organizações das camadas populares. Pro-
curou-se manter a aparência de  democra-
cia» através das eleições presidenciais dire-
tas, marcadas para 65. mantiveram-se os 
partidos políticos burgueses e sua represen-
atividam na parlamento e mesmo o primei-
ro AI, po .:iulgado em abril de 64, tinha um 
caráter transitório. 
Esta situação, porém, em breve, começou 

a transfigurar-se e a partir de então, em um 
continuo, se impôs o fechamento progres-
sivo do regime e o fim do que restava das 
liberdades democráticas. 
Isto porque após o golpe de 64, os deten-

tores do poder reorganizaram a sociedade 
brasileira visando o novo estágio do desen-
vovimento capitalista monopolista.  Para 
tanto necessitaram excluir de qualquer par-
licipação podtica não sã a grande massa 
trabalhadora como também neutralizar as 
dissençàes internas relativas as classes do-
miriantes. Ou soa, urna só de suas frações— 
a, que reormrsnr't  o grande capital —deveria 
ser hegemãuica politicamente. 

E sob esta perspectiva que é possível 
compreender as restrições políticas sempre 
crescentes impostas mesmo àaueles que 
estavam coniventes com a nova potitica im-
plantada. É o caso, por exemplo, d. Lei das 
Inelegibilidades visando impedir a partici 
poção política dos antigos  lideres»; do AI 
2, que entre outras coisas, estabelecia a 
eleição indireta para presidente da Repúbli-
ca; estendia a competência da Justiça Mili-
tar para crimes contra a segurança nacional; 
limitava o prazo para discussão dos proje-
tos de lei apresentados polo executivo; o 
presidente passa a ter prazo ilimitado para 
suspender direitos políticos e de cassar 
mandatos; am plia-se a intervenção Federal 
nos Estados e finalmente extinguem-se os 
Partidos Políticos existentes. 
Posteriorrnente, as eleições dos governa-

dores e prefeitos das capitais e cidades 
consideradas de segurança nacional, serão 
indiretas. 
Dessas, várias medidas adotadas pode-se 

com eçar a perceber a farsa que o Parlamen-
to vem assumindo no Brasil não só pelo seu 
caráter restrito em termos de poder político 
e de decisão, como também em relação ao 
caráter não-representativo que assumerT 
suas organizações partidárias. 
Se antes da extinção dos partidos politi. 

coe este fato já se colocava na medida em 
que o Parlamento representava tão somente 
os interesses das classes dominantes; pos-
teriormente, com a criação do  MDB e da 
ARENA a artificialidade desse tipo de repre 
';untação se tornou notória. 
A análise de sua composição  socia: 

também coloca em poita sua artificialidade 
assim corno também o caráter que a oposi-
ção consentida assumirã. Tanto a ARENA 
quanto o MDB arregimentaram em sua for-
mação elementos oriundos dos partidos an-
leriores. Para a ARENA dirigiram-se, majo-
ritariamente, os antigos participantes da 
UDN. PSP, PSD -embora contando, tam-
bém com os elementos da ÚDN e do PDC. 
Esta divisão arbitrária explica-se pelo cará-
ter  não-ideológico" dos antigos partidos. 
Ou seja, apesar de se constituírem em coli-
gação de caráter nacional, representavam 

(POLÍTIC M Do) 

MEU Vorof 

interesses heterogêneos regionais. Tendo 
como ponto em com um a manutenção do 
st ma. 
E preciso notar também que, na verda-

Ue. 5 função deste parlamento será a de ser 
um suporte ás realizações políticas e euc'nõ-
micas do governo. Tanto é assim que qual-
auer resistência ao Executivo, qualquer o-
posição mais conseqüente sempre resulta-. 
-ari em cassações, suspensão dosdireitos 
peliticos ou fechamento do Congresso . 
pura e simplesmente  como foi o caso em. 
66 quando o Congresso foi fechado após 
referendar (com abstenção do MDB) o nome 
de Arthur da Costa e Silva e Pedro Aleixo 
para a Presidência e Vice-Presidência da 
República. 
As eleições em 1966 mostram bem a 

pouca motivação que inspirava essa farsa 
eleitoral, essa pseudo -  representação. Dos 
23 milhões de eleitores inscritos, somente 
17 milhões foram às urnas. Um quarto dos 
eleitores, portanto. não compareceu. Dos 
votos depositados, 7% eram nulos e 14% 
brancos. A «vitória» coube à ARENA. 

NOVA CRISE: AI 5 

O biênio 67/68 representou o ponto em 
que as contradições que vinham se avolu-
mando tiveram condições de explodir. As 
oposições interburguesas  se revelaram, 
principalmente, com a formação da Fmnte 
Am pla que tinha como ponto básico a rede-
mocrafização (fim das eleições indiretas 
para Presidente da República, elaboração 
do uma nova constituição onde houvesse 
pluralidade partidária, anistia) e se chocava, 
portanto, com aâ medidas postas em práti-
ca pelo regime. O movimento estudantil 
também  olocava, através de manifesta-
ções, o descontentamento com a situação. 
Greves operárias, apesar de todo o cercea-
mento imposto, começaram a aparecer se-
torializadas. 
Bastou isso para os setores militares e a 

fração de classe dominante por ele repre-
sentada. Para se manterem no poder e con-
solidarem um projeto político-econômico 
que vinha sendo tentado, sem êxito, desde 
1964, decretaram um novo Ato Institucional: 
o AI 5 em dezembro de 1968. 
Mais do que um simples ato de exceção, 

este AI reestrufurou o poder politico #cen-
tralizando os instrumentos de ação no Exe-
cutivo, na Federação -possibilitando a im-, 
plerneritação do projeto político-econômico' 
monopolista. Dai que  objetive «encontrar( 
os meios indispensáveis para a obra de 
reconstrução econômica, financeira, políti-
ca e moral do Brasil.....(preâmbulo do AI 5): 
Através do AI 50 Congresso foi colocado, 

em dezembro de 68, em recesso por tempo. 

indeterminado  e independentemente  de 
qualquer controle judiciário, foi assegurado 
ao Presidente o poder de sansões políticas. 
Restringindo ainda mais o Poder Legislati-
vo e o Poder Judiciário. O AI 5 suspendeu o 
'habeas corpus» para os casos de crimes 
politicos e contra a seguraqça nacional. 
O Congresso só será reaberto, através du 

AI 17, em fins de 1969, afim de homologar a 
tandidatura de Médici. O MDB, novamente, 
abstém-se da votação. Através da revisãoi 
constitucional de 1969, todas as medidas de 
exceção desde 1967, foram englobadas ou 
sobrepostas à Constituição. 
As eleições de 1970 marcaram a vitória do 

voto nulo e do voto em branco. A ARENA 
obteve a maioria parlamentar, e o MDB ficou 
em tranca minoria. 

1974: O QUE REPRESENTOU? 

As eleições de 1974 assumiram um cará-
ter diverso em virtude deuma série de fatores. 
o determinante dessa nova conjuntura, que 
a vinha há tempos se delineando, foi a crise 
económica o fim do «milagre» que trouxe ã 
tona as oposições interburguesaS e acele-
mau o descontentamento por parte dos tra-
balhadores. 
Foi dentro desse contexto de crise que o 

grupo de Geisel subiu ao poder com a 
'distensão» corno projeto  olitico. 
Enquanto a distensão se manteve somen-

te em palavras na verdade nenhum ato veio 
efetivá-la- s modelo econômico implantado 
perdurou, mantendo suas principais carac-
terísticas. As classes oprn.midas, não con-
tando com nenhum canal autônomo de rei-
vindicação manifestaram, através do voto 
nulo, e principalmente através do voto na 
oosição, o seu descontamento, utilizando e. 
precário direito devoto como um instrumentc 
de protesto. De certa forma o MDB teve seu 
trabalho facilitado, na medida em que as 
eleições assumiram um caráter plebiscitá-
rio. 
Assim, apesar de as eleições de 1974 (e a 

vitória da oposição) se constituírem em um 
marco importante na medida em que de-
mnonstmaram o descontentamento de ampla 
parcela da população, e principalmente das 
classes oprim idas onde o MDB teve ampla-
votação -não se constituiram em alternativa, 
devido ao restrito poder político do Paria-
mente, como também em função dos inte-
resses de classe dominante que a maioria 
dos parlamentares oposicionistas represen-
tam. 
Serviu, no entanto, para evidenciar a arti-

ficial idade do bipartidanismo proposto pelas 
classes dominantes, na medida que fez 
com que muitos dos membros da oposição 
consemo ida se v5,5E:...cd' qado e :. rerrre 

sentar» os anseios popul.iies. ou cr:'.o: i.:er1 
dições para que os elementos mais conse-
qüentes do partido, realmente tentassem 
fazõ-áo. 
Serviu, também, para evidenciar o isola-

mento progressivo do regime. Privado de 
base popular de sustentação e comportando 
entre as próprias frações de classe domi-
nante que o sustenta, divisões e contradi-
ções: encontra-se em um impasse tanto 
econômico quanto político. Dai a manuten-
ção de um modelo político-econômico fali-
do. do qual pouco a pouco se perde o 
controle como é o caso do Ministro Velloso 
e Simonsen, apelando para o não cresci 
mento da economia (quando esta chegou o 
10% de crescim ento, no primeiro semestre, 
e a taxa prevista era de apenas 4%). De-
monstrando, portanto, que perdem o cor:-
trole da importação, do crescimento da divi-
da externa, etc. Outros sintomas que refle-
tem a crise de hegemonia por que passam 
as classes dominantes, e aqui pode aferir-
seda ofensiva antiestatizante, da denúncia 
das mordomias, oos apelos a redemocrati-
zação, que parte de elementos ligados ao 
partido do governo, como é o caso de 
Teotõnio Vilela. 
A série de «desencontros» poderia ir mais, 

longe. O importante, porém, a reter, é que 
estes «desencontros» que expressam cri-
ses, se tornando cada vez mais evidentes, 
colocam em cheque a própria hegemonia 
das classes dominantes e a inviabilidade de 
manter-se o equilíbrio. 
E dentro deste contexto que surge o 

terrorismo praticado pela extrema-direita 
que pode resultar em um golpe no golpe ou 
em um maior endurecimento do regime se 
caso esses setores conseguirem a força 
necessária. 
Frente a esses fatos a cúpula do MDL, 

propõe a «união nacional», visando fortale-
cer o presidente Geisel. Capitulando en-
quanto «oposição" sem porém. oferecer 
qualquer solução frente a uma n'situação 
div idida. 
também, frente a esta conjuntura de crise 

para as próprias classes dominantes que 
começam a surgir embrionárias, ainda, sem 
omgamncidade efetiva as manifestações de 
massa. Como é o caso das assembléias 
populares ocorridas na periferia, como tarn-
bém o recrudescimento do movim ento sin 
dica] e o fortalecimento de mias oposicóes 
(vermnaténianapág. 11). Ou ainda, manifesta-
ções espontâneas assumindo um caráter 
político, como se deu em função da morte 
de  K. 
E tendo em vista esta conjuntura que se 

colocam as eleições municipais de novem-
bro próximo. 
Dependendo de qual seja o resultado +'ao 

quetudo indicao voto de protesto e de nega-
çao ao regime vencerá nas principais cidri-
des rnuita coisa deverá mudar após essas 
eleições: um impasse não poderá ser manti-
do por mais tempo, nem tampouco situa-
ções paliativas ou de compromissos se 
manterão. Uma reforma constitucional, ou 
mesmo uma nova Constituição com a for-
mação de uma Assembléia Constituinte ã 
antevista e parece emergir como alternatiia 
para várias frações das classes dominantes. 
Nesse sentido manifestam-se diversos polí-
ticos: é ocaso de Dinarte Mamiz, que propSe 
através de um Ato Institucional transformar 
o atual congresso em uma Constituinte. .a 
Tancredo Neves, deputado do MDB defendo 
a reforma da atual constituição que seria 
conduzida pelo Presidente Geisel e com a 
participação do MDB e da ARENA. 
As fórmulas apresentadas pelas classes 

dominantes em luta evidenciam bem sua 
intenção: encontrar meios de preservação e 
permanência da atual estrutura de poder. 
E é frente ao impasse em que está coloca-

do o meg me, permeado de contradições, 
sem bases, e sua tentativa de preservar e 
poder, que cabe aos trabalhadores pressa,.-
nar por uma Assembléia Constituinte livre. 
eleita diretamente, com ampla represento-
ção, onde haja livre organização dos Part:-
dos Politicos. Somente pela pressão e lutO 
das classes oprimidas por uma Assembli'.m 
Constituinte  é que  esta  se  tornará 
uma verdadeira alternativa ao regime econI;-
mico-político, que até então nos impuc.c'-
ram, e emergirá corno um passo adan:s' na 

clas::,ni; opriiii'lutr. 
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